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OO procurador-geral
de Justiça do Mi-
nistério Público

de Pernambuco (MPPE),
Aguinaldo Fenelon de Bar-
ros, recebeu, na tarde desta
segunda-feira (16), o Gru-
po de Trabalho Interinstitu-
cional (GTRIN 6) para a
redução dos acidentes no
ambiente de trabalho. A
ideia do grupo é formar
uma articulação entre os
órgãos a fim de concretizar
ações e políticas públicas
para a redução dos aci-
dentes de trabalho, através
da campanha Trabalho
Seguro. No encontro,

estavam presentes o pro-
motor de Justiça Maviael
Souza; o desembargador do
Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT 6), Fábio
Farias; a juíza do TRT 6,
Patrícia Brandão; os repre-
sentantes da Fundacentro,
Hélio Lopes, Luiz Antônio
de Melo e Maurício Viana
(todos membros do GTRIN
6); além do procurador-
chefe do Ministério
Público do Trabalho
(MPT), José Laízio Pinto
Júnior.

Os presentes solicitaram
ao procurador-geral de Jus-
tiça que fosse criada uma

Promotoria de Justiça espe-
cializada, para atuar con-
juntamente com o GTRIN e
acompanhar os casos de
acidentes de trabalho, co-
mo também os inquéritos
policiais resultantes desses
acidentes. “Nós já temos
uma promotoria especiali-
zada, falta-nos definir as
suas atribuições e abrir edi-
tal para designar um pro-
motor de Justiça titular.
Depois de definidas essas
atribuições, deve seguir
para o Colégio de Pro-
curadores para aprovação”,
explicou Fenelon, suge-
rindo também a criação de

uma delegacia especializa-
da. 

De acordo com o desem-
bargador do Tribunal Re-
gional do Trabalho (TRT
6), Fábio Farias, o grupo
vai atuar em duas frentes:
educacional, com discus-
sões nos ambientes de tra-
balho sobre segurança; e
administrativa, com a cria-
ção e desenvolvimento de
normas que ajudem a pre-
servação da vida do tra-
balhador. “Os acidentes de
trabalho têm uma visão
muito singular e a maioria
das vezes dizem que é im-
perícia do trabalhador, que

poderia ser evitado. Ao
mesmo tempo, os números
de mortes por acidente de
trabalho no Brasil são al-
tos, o que é uma perda mui-
to grande para a família e a
sociedade”, lamentou. 

O desembargador ainda
argumentou que em 40
anos, 37 milhões de pes-
soas morreram no Brasil
por conta de acidentes de
trabalho. “Só em 2011, fo-
ram 400 mortes. Por isso
estamos aqui convidando o
MPPE para fazer parte
desse grupo que elabora
estratégias para enfrentar
essa situação”, afirmou. 

O GTRIN da 6ª Região –
O grupo tem em sua com-
posição representantes da
Advocacia Geral da União
(AGU), TRT, MPT, Fun-
dacentro e agora do MPPE.
O grupo é uma articulação
nacional do TRT e que pos-
sui núcleos em cada região.
O GTRIN foi criado após
identificar a necessidade de
um   trabalho articulado e
preventivo para a redução
dos números de acidentes
de trabalho para estudar as
formas de responsabiliza-
ção e, por meio dessas
ações, dinamizar a pro-
teção do trabalhador. 

Grupo Interinstitucional é composto pela AGU, TRT, MPT, Fundacentro e agora o Ministério Público

BUENOS AIRES OBRA PIONEIRA

O MPPE expediu mais uma
recomendação com o propósi-
to de garantir a qualidade da
água distribuída por carros-pi-
pa nos municípios do Estado.
Desta vez, os responsáveis
pelo processo de fornecimento
em Bueno Aires (Mata Norte)
receberam o documento e de-
verão adotar uma série de me-
didas para assegurar a distri-
buição de água própria para o
consumo. 
Na recomendação, o promo-

tor de Justiça Eduardo Henri-
que Gil Messias de Melo  re-
comenda ao município que,
em 30 dias, tome providências
para exercer e regular a vigi-
lância da qualidade da água,
em articulação com os respon-

sáveis pela fiscalização dessa
substância, e para recolher os
carros-pipa que não estiverem
atendendo aos critérios e às
exigências relativas aos pa-
drões de qualidade. Os respon-
sáveis terão ainda que efetuar
o cadastro dos carros-pipa que
atuam na cidade com informa-
ções referentes aos veículos,
proprietários, condutores e a
origem da fonte de água. 
Já a Companhia de Sanea-

mento de Pernambuco (Com-
pesa) assumirá o compromis-
so tanto de fazer o cadastro
dos proprietários de carros-pi-
pa que prestam serviço ao ór-
gão quanto fazer a identifi-
cação dos veículos, em local
visível, com placa, adesivo e

banner para que a população
reconheça os veículos regula-
rizados. A Compesa ainda vai
elaborar uma tabela de dis-
tribuição de água por bairro e
região dando ciência às pes-
soas dos dias e horários em
que o serviço será prestado
assim como procederá a fisca-
lização dos automóveis. 

A II Gerência Regional de
Saúde da Secretaria Estadual
(Geres)/Limoeiro ficou res-
ponsável por remeter, men-
salmente, à Promotoria de
Justiça o relatório das análises
laboratoriais procedidas nas
coletas de água de carros-pipa. 

Qualidade da água é
tema de recomendação

MPPE recebe visita de grupo de 
trabalho de prevenção de acidentes 

A Promotoria de Justiça de
São Lourenço da Mata (Mata
Norte), que será a Promotoria
do MPPE na Copa do Mundo
de 2014, terá sede própria. A-
tualmente, a Promotoria de
Justiça encontra-se no Fórum
da Comarca. A nova unidade
do MPPE será a pioneira da
Instituição por reunir no pro-
cesso da construção até a fun-
cionalidade do prédio uma sé-
rie de parâmetros ambientais e
sustentáveis, que buscam re-
duzir o impacto no meio am-
biente; assim como atenderá
todos os padrões de acessibili-
dade.
O processo de licitação para a
contratação da empresa para a
empreitada foi iniciado, na úl-

tima quinta-feira (12). “O cer-
tame esta na primeira fase, que
é a de habilitação, com a parti-
cipação de 11 empresas de en-
genharia. O resultado da fase
será publicado na próxima
terça-feira (17)”, explica Oné-
lia Carvalho, presidente da
Comissão Permanente de Li-
citação (CPL) do MPPE.

De acordo com o gerente do
Departamento Ministerial de
Infraestrutura (DEMIE), o en-
genheiro civil Gustavo Bar-
reira, a obra agrega diversos
elementos de sustentabilidade
e de respeito ao meio ambien-
te.  Para reduzir os impactos
ambientais, “dentre os materi-
ais empregados na obra, por
exemplo, estão o cimento do

tipo CP3, que utiliza em sua
composição resíduos da indús-
tria siderúrgica; a madeira e
outros subprodutos vegetais
deverão ser certificados pelo
Ibama ou instituições ambien-
tais reconhecidas; a tinta a
base d'água; e areia industrial
ensacada em detrimento da
areia lavada retirada dos rios.
Os resíduos gerados pela obra
serão triados pela coleta seleti-
va dos materiais para reci-
clagem e sistema de retenção
de material particulado, e a
destinação final deverá ser
comprovadamente em aterros
credenciados”, enumera Bar-
reira.

São Lourenço da Mata terá
nova sede de Promotoria
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.390/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a alteração na escala do Plantão Integrado da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.286/2013, de 28.08.2013, publicada no DOE de 29.08.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
14.09.2013 Sábado 13h às 17h Gláucia Hulse Promotoria de Justiça de da Infância e Juventude de Ipojuca 

Leia-se:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
14.09.2013 Sábado 13h às 17h Rejane Strieder Promotoria de Justiça de da Infância e Juventude de Ipojuca

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.391/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar 
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores, 

CONSIDERANDO que restaram verifi cados os requisitos de idoneidade moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e efi ciência no 
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público encaminhou ao Conselho Superior relatórios circunstanciados 
sobre a atuação pessoal e funcional dos Promotores de Justiça em estágio probatório, concluindo, fundamentadamente pela confi rmação 
dos mesmos na carreira ministerial; 

CONSIDERANDO a unânime aprovação, pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na 31ª Sessão Ordinária realizada no 
dia 04.09.2013, dos Relatórios de Vitaliciamento elaborados pelo Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público, ratifi cando, assim, a 
proposta de confi rmação na carreira;

RESOLVE:
DECLARAR confi rmados na carreira os Promotores de Justiça abaixo relacionados:

FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAUJO
LIANA MENEZES SANTOS
MARCELO TEBET HALFELD
SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.392/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei 
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta n.º 01/2001, PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE,

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e conveniência do serviço, face os exíguos e preclusivos prazos eleitorais,

RESOLVE:
I - Indicar os Promotores de Justiça para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, durante o afastamento dos titulares, 
conforme a seguir:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO
Abreu e Lima 119ª Roberto Brayner Sampaio 01.09.2013 à 30.09.2013

Afrânio 107ª Manuela de Oliveira Gonçalves 01.09.2013 à 30.09.2013
Belo Jardim 045ª Isabelle Barreto de Almeida 01.09.2013 à 30.09.2013

Bezerros 035ª Maísa Silva Melo de Oliveira 01.09.2013 à 30.09.2013
Bodocó 080ª Élson Ribeiro 01.09.2013 à 30.09.2013
Cabrobó 077ª Rosane Moreira Cavalcanti 01.09.2013 à 30.09.2013
Cupira 095ª Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa 01.09.2013 à 30.09.2013

Feira Nova 135ª Francisco Assis da Silva 01.09.2013 à 30.09.2013
Flores 067ª Felipe Akel Pereira de Araújo 01.09.2013 à 30.09.2013

Nazaré da Mata 023ª Kívia Roberta de Souza Ribeiro 01.09.2013 à 30.09.2013
Orobó 096ª Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda 01.09.2013 à30.09.2013

Ouricuri 082ª Bruno de Brito Veiga 01.09.2013 à 30.09.2013
Paulista 012ª Alen de Souza Pessoa 01.09.2013 à 30.09.2013

Petrolândia 070ª Daniel Gustavo Meneguz Moreno 01.09.2013 à 30.09.2013
Serra Talhada 071ª Vandeci Sousa Leite 01.09.2013 à 30.09.2013

Vicência 093ª Sylvia Câmara de Andrade 01.09.2013 à 30.09.2013
Vitória de Santo Antão 018ª Joana Cavalcanti de Lima Muniz 01.09.2013 à 30.09.2013

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados, comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando, 
até o dia 10 do mês subseqüente, relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;

III - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

IV – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01.09.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.393/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:
Tornar sem efeito as portarias POR-PGJ nºs. 1.674/2012, 981/2013, 982/2013, 983/2013 e 1.102/2013, a partir do dia 04.09.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Aguinaldo Fenelon de Barros

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.387/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor da CI nº 72/2013 – 2ªCM, da Coordenadoria da 2ª Circunscrição Ministerial - Petrolina, que altera o plantão 
ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.289/2013, de 28.08.2013, publicada no DOE de 29.08.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 2º CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM PETROLINA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
07.09.2013 Sábado 13h às 17h Petrolina Rosane Moreira Cavalcanti

Leia-se:
PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM PETROLINA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
07.09.2013 Sábado 13h às 17h Petrolina Ana Cláudia de Sena carvalho

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.388/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a alteração na escala de plantão da Circunscrição Ministerial com sede em Caruaru;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.304/2013, de 02.09.2013, publicada no DOE de 03.09.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 6º CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM CARUARU

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
14.09.2013 Sábado 13h às 17h Caruaru José Francisco Basílio de Souza dos Santos

Leia-se:
PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM CARUARU

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
14.09.2013 Sábado 13h às 17h Caruaru Sérgio Tenório de França

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.389/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:
Tornar sem efeito, em todos os seus termos, a Portaria PGJ nº 1.380/2013, publicada no DOE de 13.09.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Aguinaldo Fenelon de Barros

SUBPROCURADORA-GERAL EM ASSUNTOS 
INSTITUCIONAIS

Maria Helena Nunes Lyra

SUBPROCURADORA-GERAL EM ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS

Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

SUBPROCURADOR-GERAL EM ASSUNTOS 
JURÍDICOS

Fernando Barros de Lima

CORREGEDOR-GERAL
Renato da Silva Filho

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Daisy Maria de Andrade Costa Pereira

OUVIDOR
Mário Germano Palha Ramos

SECRETÁRIO-GERAL
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda

CHEFE DE GABINETE
Ulisses de Araújo e Sá Júnior

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Jaques Cerqueira

JORNALISTAS
Gerlânia Bezerra, Giselly Veras, Izabela 

Cavalcanti, Jaques Cerqueira, Madalena França, 
Roberto Gomes de Barros, Sebastião Araújo

ESTAGIÁRIOS
Alline Lima, Bruna Montenegro, Samila Melo, 

Gabriela Alencastro (Jornalismo), Adélia Andrade 
(Publicidade)

RELAÇÕES PÚBLICAS
Evângela Andrade

PUBLICITÁRIOS
Leonardo Martins e Andréa Corradini

DIAGRAMAÇÃO
Giselly Veras e Izabela Cavalcanti

Rua do Imperador D. Pedro II, 473, 
Ed. Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE

CEP. 50.010-240 fone 3303-1259 / 1279 - fax 3419 7160
imprensa@mp.pe.gov.br

Ouvidoria (81) 3303-1245
ouvidor@mp.pe.gov.br

www.mp.pe.gov.br



Recife, 17 de setembro de 2013 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual 3

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.386/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas 
atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
Designar o Bel. DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO, 
Promotor de Justiça de Petrolândia, de 1ª Entrância, para o 
exercício cumulativo nos cargos de 1º e 2º Promotor de Justiça de 
Floresta, de 1ª Entrância, durante o afastamento do Bel. Antônio 
Rolemberg Feitosa Júnior, no período de 09 a 18 de setembro 
do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, DR. AGUINALDO FENELON DE BARROS, exarou os 
seguintes despachos:

Dia 16.09.2013

Expediente n.º: 248/13         
Processo n.º: 0030785-5/2013
Requerente: NATALIA MARIA CAMPELO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 178/13         
Processo n.º: 0036555-6/2013
Requerente: ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: 041/13         
Processo n.º: 0036579-3/2013
Requerente: ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS
Assunto: Solicitação
Despacho: Junte-se ao presente o expediente referenciado. 
Autorizo a compensação do plantão conforme solicitado. À 
CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 298/13         
Processo n.º: 0037013-5/2013
Requerente: FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. À CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: 264/13         
Processo n.º: 0037147-4/2013
Requerente: ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 051/13         
Processo n.º: 0037383-6/2013
Requerente: MARIA IZAMAR CIRIACO PONTES
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. À CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: 058/13         
Processo n.º: 0037386-0/2013
Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMAO
Assunto: Comunicações
Despacho: Autorizo. À CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: 233/13         
Processo n.º: 0038090-2/2013
Requerente: ROMULO SIQUEIRA FRANCA
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. À CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0038139-6/2013
Requerente: JOAO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0038140-7/2013
Requerente: SANDRA MARIA MESQUITA DE PAULA PESSOA 
LAPENDA
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 132/13         
Processo n.º: 0038205-0/2013
Requerente: MILENA CONCEICAO REZENDE MASCARENHAS 
SANTOS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Autorizo. À CMGP para anotar e arquivar.  

Procuradoria Geral de Justiça, 16 de setembro de 2013.

Ulisses de Araújo e Sá Junior
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Conselho Superior do
Ministério Público

AVISO nº 040/2013-CSMP

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de 
Justiça, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, Presidente 
do Conselho Superior, comunicamos aos Excelentíssimos 
Senhores Membros: Dr. ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, 
Dra. ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE, Dra. 
DAISY MARIA DE ANDRADE COSTA PEREIRA, Dra. NORMA 
MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO (Substituindo Dr. JOSÉ 
LOPES DE OLIVEIRA FILHO), Dra. LAÍSE TARCILA ROSA DE 
QUEIROZ, Dra. MILTA MARIA PAES DE SÁ (Substituindo Dr. 
GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA), Dra. ELENORA DE 
SOUZA LUNA (Substituindo Dr. ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA 
CAVALCANTI) , DR. RENATO DA SILVA FILHO e ao Presidente da 
Associação do Ministério Público - AMPPE a realização da 33ª 
Sessão Ordinária no dia 18/09/2013, Quarta-Feira, às 14h00min., 
no Salão dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador 
D. Pedro II, 473 - térreo - Edifício Sede Roberto Lyra, nesta cidade, 
tendo a seguinte pauta: 

 Pauta da 33ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do 
Ministério Público, a ser realizada no dia 18.09.13.

I – Comunicações da Presidência;

II – Aprovação de Ata;

III- Apreciação da proposta de Resolução que disciplina o art. 
64, VIII, “c”, da LOMPPE;

IV- Aprovação da Proposta da Escala de Férias do ano – 2014;

V - Comunicações diversas:

V.I - Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s; 

1)SIIG nº. 0033876-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Mirandiba. Encaminha cópia da portaria s/nº de instauração do 
PIC nº 001/2013.

2)SIIG nº. 0033649-7/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Calçado. Encaminha cópia da portaria nº 01/2013 de instauração 
do PP nº 001/2013.

3)SIIG nº. 0034589-2/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Calçado.  Encaminha cópia da portaria nº 01/2013 de instauração 
do IC.

4)SIIG nº. 0017704-1/2013. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça 
Cível da Comarca de Vitória de Santo Antão. Encaminha cópia da 
portaria nº 01/2013 de instauração do IC nº 01/2013.

5)SIIG nº. 0035469-0/2013. Interessada: 4ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Caruaru.  Encaminha cópia da portaria 
nº 010/2013 de instauração do IC nº 010/2013.

6)SIIG nº. 0035367-6/2013. Interessada: 4ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Olinda – Promoção e Defesa do 
Patrimônio Público. Encaminha cópia da portaria nº 09/2013 de 
instauração do IC nº 009/2013.

V.II – Conversão de PP’s em  IC’s;

1)SIIG nº. 0033119-8/2013. Interessada: 31ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Promoção da Função 
Social da Propriedade Rural. Encaminha cópia da portaria nº 
22/13 referente à conversão do PP nº 2012/746752 em IC.

2)SIIG nº. 0034782-6/2013. Interessada: 31ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania da Capital – Promoção da Função Social 
da Propriedade Rural. Encaminha cópias das portarias nºs 27/13 
a 035/20113 referentes às conversões dos PP’s nºs 2012/858343, 
2012/951085, 2012/987882, 2012/818200, 2012/985904, 
2012/767854, 2012/972416, 2012/808343 e 2013/1035095 em IC’s. 

3)SIIG n º. 0035458-7/2013. Interessada: 17ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa 
dos Direitos do Consumidor. Encaminha cópias das portarias nºs 
007/2013, 008/2013, 009/2013, 011/2013, 012/2013, 013/2013 e 
014/2013 referentes às conversões dos PP’s nºs 040/13, 042/12, 
012/12, 049/12, 031/12, 011/12, 024/12 em IC’s nºs 024/12, 
031/12, 049/12, 040/12, 012/12, 011/2012 e 042/12.

4)SIIG nº.0035477-8/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania de Caruaru.  Encaminha cópia da portaria nº 
04/2013 referente à conversão do PP nº 16/09 em IC.

5)SIIG nº.0035475-6/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania de Caruaru. Encaminha cópia da portaria nº 
002/2013 referente à conversão do PP nº011/2012  em IC.

6)SIIG nº.0035473-4/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania de Caruaru. Encaminha cópia da portaria nº 
03/2013 referente à conversão do PP nº 06/2011 em IC. 

7)SIIG nº.0035373-3/2013. Interessada: 4ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Olinda – Promoção e Defesa do 
Patrimônio Público.  Encaminha cópia da portaria nº 008/2013 
referente à conversão do PP nº 011/2013 em IC nº 008/2013.

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.394/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais, conferidas pelo inciso VIII do art. 10 da Lei Complementar 
Estadual nº 12/94.

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:
I - Delegar à Excelentíssima Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos, Bela. MARIA HELENA NUNES LYRA, 3ª 
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, nos termos do artigo 11-A, § 3º, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, as 
atribuições constantes no inciso XI do art. 9º e nos incisos IV, V e VI do artigo 10, da supracitada lei;

II – Delegar também a atribuição prevista no inciso VIII do art. 10 da mesma lei, relativamente às matérias contempladas no item anterior;

II – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 04.09.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.395/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que os Beis. Petrúcio José Luna de Aquino, 37º Promotor de Justiça Criminal da Capital e Patrícia de Fátima Oliveira 
Torres, 27ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, encontram-se designados através das Portarias POR-PGJ n.º 1.852/2012 e 
178/2011, respectivamente, para o exercício da função de confi ança de Assessor Técnico em Matéria Criminal da Procuradoria Geral 
de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:
I - Designar os Promotores de Justiça PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO e PATRÍCIA DE FÁTIMA OLIVEIRA TORRES, Assessores 
Técnicos em Matéria Criminal do Procurador-Geral de Justiça, para por delegação, em conjunto ou separadamente, receber e tomar 
ciência de acórdãos/decisões e intimações nos processos destinados à Assessoria Técnica em Matéria Criminal e desempenharem as 
atribuições previstas no inciso V, do art. 6º da portaria POR-PGJ nº 505/2012, publicada no DOE em 13.03.2012;

II - Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 04.09.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.396/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
Designar os Béis. JOSÉ EDIVALDO DA SILVA, 38º Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, e EDGAR BRAZ MENDES 
NUNES, 25º Promotor de Justiça Criminal da Capital, para o exercício cumulativo nos cargos de 15º e 17º Promotor de Justiça Criminal, 
de 3ª Entrância, durante o afastamento do Bel. André Múcio Rabelo de Vasconcelos, no período de 16 a 20 de setembro de 2013. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.397/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
I - FAZER RETORNAR o servidor ARTUR ONÓRIO GUERRA DE MORAES, Arquiteto, Matrícula PGJ nº 188.110-8, ao Instituto de 
Recursos Humanos – IRH/PE;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir do dia 27/09/2013.                 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.398/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
I - FAZER RETORNAR a servidora MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA, Técnica de Nível Médio, Matrícula PGJ nº 188.408-5, ao Instituto 
de Recursos Humanos – IRH/PE;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação                            

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.399/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade de programar e organizar com antecedência os eventos relativos à Semana do Ministério Público, em 
comemoração ao dia Nacional do Ministério Público – 14 de dezembro;

CONSIDERANDO, ainda, a conveniência e a necessidade do serviço;

RESOLVE:

I – Instituir Comissão Organizadora dos Eventos Comemorativos da Semana do Ministério Público Estado de Pernambuco, com a 
seguinte composição:

LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO Diretora da Escola Superior do Ministério Público
MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA Promotor de Justiça - Representante dos CAOP’s

FABIANO DE ARAUJO SARAIVA Promotor de Justiça - Representante dos Promotores de Justiça das Circunscrições Ministeriais 
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA Promotor de Justiça - Representante dos Promotores de Justiça das Circunscrições Ministeriais 
SUELI MARIA DO NASCIMENTO Assessoria Ministerial de Planejamento e Estratégia Organizacional
MARIA JULIANA DE ALMEIDA MORAES Diretoria Ministerial de Cerimonial
VIVIANNE LIMA VILA NOVA Secretaria-Executiva do PGJ
JOSYANE S. BEZERRA MORAIS DE SIQUEIRA Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas
SAMUEL CAMPOS DE ALBUQUERQUE MENDONÇA Secretário da Comissão
ANA CARLA PAZ DE OLIVEIRA PONCIANO Gerente do DEMAPE

II – A Comissão ora constituída será coordenada pela Subprocuradora-Geral de Justiça em assuntos administrativos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 16 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça
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11)SIIG nº. 0034302-3/2013. Interessada: Promotoria de 
Justiça da Comarca de São José do Egito. Encaminha cópia da 
Recomendação nº 01/2013, referente à vigilância na qualidade da 
água fornecida - Programa VIGIAGUA.

12)SIIG nº. 0032067-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Lajedo. Encaminha cópia da Recomendação nº 001/2013, 
referentes ao cadastro de proprietários de carros-pipa, tabela de 
distribuição de água e fi scalização dos carros- pipa. 

13)SIIG nº. 0032853-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Lajedo.  Encaminha cópia da Recomendação nº 002/2013, 
referente às exonerações de servidoras públicas municipais em 
face da Súmula 13 do STF.

14)SIIG nº. 0031882-4/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da comarca de Ipubi. Encaminha cópia da Recomendação nº 
004/2013 referente ao cadastro de proprietário de carros-pipa, 
tabela de distribuição de água e fi scalização dos carros-pipa. 

15)SIIG nº. 0031806-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Gravatá. Encaminha cópia da Recomendação nº 005/2013, 
referente à adequação de sítio eletrônico da prefeitura de Gravatá-
PE, bem como comprovação da publicação no referido sítio de 
todos os dados da gestão fi scal.

16)SIIG nº. 0031867-7/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Carpina. Encaminha cópia das Recomendações nº 001 e 
002/2013, quanto ao combate ao consumo de drogas e políticas 
de saúde pública.

17)SIIG nº. 0032138-8/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Paulista. Encaminha cópia da Recomendação nº 001/2013, 
acerca das diligências permanentes na Lagoa de Pau Sangue.

18)SIIG nº. 0031614-6/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Petrolina – Curadoria de Habitação e Urbanismo. Encaminha 
cópia da Recomendação nº 004/2013, referente ao embargo de 
aterro irregularmente procedido.

19)SIIG nº. 0030863-2/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Correntes. Encaminha cópia da Recomendação nº 001/2013, 
referente à disponibilização de efetivo adequado da Polícia Militar 
para o acompanhamento de manifestações.

20)SIIG nº. 0029111-5/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Água Preta. Encaminha cópia da Recomendação nº 
01/2013, referente à entrega de casas aos cidadãos desabrigados 
nas enchentes de 2010 e 2011.

21)SIIG nº. 0028173-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Petrolina. Encaminha cópias das Recomendações 
nºs 09/2013 e 10/2013, referentes à formulação pela COMPESA de 
campanha publicitária de esclarecimentos, bem como à empresa 
Aquatico Internacional Ilha do Sol S/C Ltda, apresentação de 
atestado de conformidade.

22)SIIG nº. 0030222-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Custódia. Encaminha cópias das Recomendações 
nºs 007,008 e 009/2013, referentes à criação ou atualização 
de sítios eletrônicos ofi ciais; seguimento das instruções nas 
situações de atos infracionais ou indisciplina nas dependências 
dos estabelecimentos de ensino, pelos alunos e Instalação de 
CAPS no município, respectivamente.

23)SIIG nº. 0024516-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Orobó. Encaminha cópias das Recomendações 
nºs 10/2013 e 11/2013, referentes ao envio de projeto de lei 
relativos aos Conselhos Tutelares (art. 134 do ECA) e envio de 
projeto de lei para prorrogação do mandato dos conselheiros, 
respectivamente.

24)SIIG nº. 0019959-6/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Orobó. Encaminha cópias das Recomendações 
nºs 05/2013, 06/2013, 07/2013,08/2013 e 09/2013, referentes 
à lotação de Defensor Público de carreira; criação de sistema 
municipal de atendimento socioeducativo;   seguimento das 
instruções nas situações de Atos Infracionais ou indisciplina nas 
dependências dos estabelecimentos de ensino, pelos alunos; 
abstenção de venda ou fornecimento de bebidas alcoólicas a 
crianças e adolescentes e regularização no abastecimento de 
água pela COMPESA, respectivamente.

25)SIIG nº. 0017703-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Tacaratu. Encaminha cópia da Recomendação nº 
01/2013, referente à regularização na nomeação e exoneração de 
ocupantes de cargos comissionados e funções de confi ança.

V.IX – Comunicações de Cumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta:

1)SIIG nº.0031903-7/2013 e 2013/1051730. Interessada: Promotoria 
de Justiça de Trindade. Informa que o TAC n° 002/2013 foi cumprido.

2)SIIG nº. 0031900-4/2013 e 2013/1051922. Interessada: Promotoria 
de Justiça de Trindade. Informa que o TAC nº 003/2012 foi cumprido.

3)SIIG nº. 0031899-3/2013 e 0008169-6/2012. Interessada: Promotoria de 
Justiça de Trindade. Informa que o TAC nº 001/2013 vem sendo cumprido.

4)SIIG nº. 0032873-5/2013 e 0034859-2/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça da Comarca de Cabrobó. Informa que o 
TAC nº 005/2012 foi cumprido.

5)SIIG nº. 0022076-8/2013 e 0004945-3/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça da Comarca de Cabrobó. Informa que o 
TAC Cabrobó Fest foi cumprido. 

6)SIIG nº. 0032876-8/2013 e 0035589-3/2012. Interessada: 
Promotoria de Justiça da Comarca de Cabrobó. Informa que o 
TAC nº 003/2012 foi cumprido. 

7)SIIG nº. 0025993-1/2013 e 0027389-2/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Condado. Informa que o TAC n° 
003/2013 foi cumprido.

8)SIIG nº. 0035161-7/2013 e 0025903-1/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Condado. Informa que os TAC nºs  23 a 
29/2013 foram cumpridos.

9)SIIG nº. 0032688-0/2013 e 0017525-2/2013. Interessada: 1ª e 
2ª Promotorias de Justiça da Comarca de Moreno. Implementação 
das leis nºs 10639/2003 e 11645/2008. Informa que o TAC do 
Município de Moreno vem sendo cumprido.

10)SIIG nº. 0032693-5/2013 e 0017494-7/2013. Interessada: 1ª e 
2ª Promotorias de Justiça da Comarca de Moreno.  Informa que 
o TAC do Município de Moreno, objetivando a reestruturação do 
conselho tutelar, não foi inteiramente cumprido.

11)SIIG nº. 0032690-2/2013 e 0017529-6/2013. Interessada: 1ª e 
2ª Promotorias de Justiça da Comarca de Moreno. Informa que 
o TAC do Município de Moreno, objetivando a regularização do 
salário dos servidores municipais, vem sendo cumprido.

12)SIIG nº. 0028297-1/2013 e 0013353-6/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Buenos Aires. Informa que o TAC n° 
002/2013 tem prazo de cumprimento para 31/12/2013.

IV - Processos de Distribuições Anteriores.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Severina Lúcia de Assis
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça

CONVOCAÇÃO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de 
Justiça, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, Presidente 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, 
comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros daquele 
Colegiado a realização da Sessão Extraordinária nos termos do 
Artigo 23, alínea “a”, do Regimento Interno, no dia 30/09/2013, 
Segunda-Feira, às 9:30h, no Salão dos Órgãos Colegiados, 
localizado à Rua do Imperador D. Pedro II, 473 - térreo - Edifício 
Sede Roberto Lyra, nesta cidade, tendo a seguinte pauta:

I.Aprovação de Atas das sessões anteriores;

II. Apreciação do Processo OECPJ nº 005/2013 – Recurso 
Administrativo
Adv: CESAR ANDRADE PEREIRA DOS SANTOS

III. Outros assuntos de Interesse Institucional.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Ulisses de Araújo e Sá Júnior
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP- 537/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99, 

Considerando o teor do Requerimento protocolado sob nº 36642-3/2013;

RESOLVE:
Conceder o gozo de licença - prêmio a servidora NEIRY MARIA 
SANTIAGO, Assistente de Previdência, matrícula nº 188.187-
6, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 09/09/2013, 
referentes ao 3º decênio.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP- 538/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando o teor do Requerimento protocolado sob nº 36792-0/2013;

RESOLVE:
Conceder o gozo de licença - prêmio ao servidor ANDERSON 
RODRIGUES DA SILVA, Técnico Ministerial, matrícula nº 188.839-
0, por um prazo de 120 dias, contados a partir de 02/09/2013, 
referentes ao 1º decênio.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP- 539/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 054/2013, 
da Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, 
protocolada sob o nº 0037761-6/2013;

RESOLVE:  
I – Designar o servidor ANTÔNIO BATISTA MOURA FILHO, 
Nível Administrativo, matrícula nº188.573-1 para o exercício das 
funções de Auxiliar Ministerial de Gabinete – Nível 2, atribuindo-
lhe a correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-1, por um 
período de 30 dias, contados a partir de 02/09/2013, tendo em 
vista o gozo de férias do titular, LUIZ MANOEL DUDA, Motorista, 
matrícula nº 188.141-8;
 
II – Esta portaria retroagirá ao dia 02/09/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

8)SIIG nº.0036204-6/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Olinda – Consumidor e Saúde. 
Encaminha cópia da portaria nº 10/2013 referente à conversão do 
PP nº 02/2013 em IC nº 010/2013.

9)SIIG nº.0032844-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Inajá. Encaminha cópias das portarias nºs 003/2013 a 
022/2013 referentes às conversões dos PP’s em IC’s.

V.III – Prorrogação de Prazos:

1) SIIG nº. 0035940-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania – Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
da Pessoa Idosa. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do IC nº 11238-30-30.

2) Doc. 3022306 Interessada: 35ª Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania – Habitação e Urbanismo. Comunica a prorrogação 
do prazo para a conclusão do IC nº 004/2011.

3) Doc. 3032958 Interessada: 35ª Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania – Habitação e Urbanismo. Comunica a prorrogação 
do prazo para a conclusão do IC nº 012/2010.

4) Doc. 3014824 Interessada: 29ª Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa do Direito 
Humano à Educação. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do IC nº 017/2009.

5) Doc. 3034501 Interessada: 29ª Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa do Direito 
Humano à Educação. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do IC nº 006/2004.

6) Doc. 3027094 Interessada: 29ª Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa do Direito 
Humano à Educação. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do IC nº 001/2008.

7) Doc. 3027138 Interessada: 29ª Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa do Direito 
Humano à Educação. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do IC nº 008/2009.

8) SIIG nº. 0035828-8/2013. Interessada: 14ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa 
do Patrimônio Público. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do IC nº 010/2010.

9) SIIG nº. 0036007-7/2013. Interessada: 5ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Olinda – Tutela das Fundações, 
Entidades e Organizações Sociais. Comunica a prorrogação do 
prazo para a conclusão do IC nº 003/2011.

10) SIIG nº. 0036027-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Belo Jardim. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do PP nº 001/2013.

11) SIIG nº. 0035347-4/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Poção.  Comunica a prorrogação do prazo para a conclusão 
do IC nº 021/2007.

12) SIIG nº. 0035342-8/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Poção.  Comunica a prorrogação do prazo para a conclusão 
do IC nº 01/2007.

13) SIIG nº. 0035345-2/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Poção.  Comunica a prorrogação do prazo para a conclusão 
do IC nº 025/2008.

14) SIIG nº. 0035470-1/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Caruaru. Comunica a prorrogação do 
prazo para a conclusão do IC nº 001/2011.

15) SIIG nº. 0036138-3/2013. Interessada: 1ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda – Infância e Juventude. 
Comunica a prorrogação do prazo para a conclusão do IC nº 
001/2010.

16) SIIG nº. 0036136-1/2013. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Olinda – Infância e Juventude. Comunica 
a prorrogação do prazo para a conclusão do IC nº 003/2010.

17) SIIG nº 0035333-8/2013. Interessada: 3ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Paulista. Comunica a prorrogação do 
prazo para a conclusão dos IC’s.

V.IV – Diversos:

1)SIIG nº. 0036438-6/2013. Interessada: 5ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Olinda – Tutela das Fundações, 
Entidades e Organizações Sociais. Comunica que ingressou 
com ação de dissolução contra a Associação dos Moradores do 
Conjunto Habitacional Themistocles de Andrade.  

2)SIIG nº. 0036480-3/2013. Interessada: 5ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Olinda – Tutela das Fundações, 
Entidades e Organizações Sociais. Comunica que ingressou com 
ação de dissolução contra o Centro Comunitário Eterna Luz. 

3)SIIG nº. 0036440-8/2013. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de Olinda – Infância e Juventude. 
Encaminha cópia da Promoção de Redistribuição referente ao 
Procedimento Preparatório nº 204/2012. 

4)SIIG nº. 0034684-7/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Goiana.  Encaminha cópia do Auto de Intimação nº 00777/2013 
e do Embargo nº 00387/2013 referente à construção de casa em 
local de acesso à beira mar.

5)SIIG nº.0036477-0/2013. Interessado: 34ª Promotoria de 
Justiça - Juizado Especial Criminal da Capital. Encaminha um 
pronunciamento sobre o art.69, da Lei nº 9.099/95, que determina 
o encaminhamento imediato do TCO, autor do fato e vítima aos 
Juizados Especiais Criminais. 

V.V – Suspeição de Membros:

1)SIIG nº. 0035661-3/2013. Interessada: 41ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente. Comunica que, 
por motivo de foro íntimo, declarou-se suspeita no procedimento 
nº 084/2013. Requer que seja designado um Promotor de Justiça 
para atuar no procedimento.    

2)SIIG nº. 0035529-6/2013. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça 
Cível de Vitória de Santo Antão. Comunica que, por motivo de foro 
íntimo, averbou-se suspeita para atuar nas peças informativas nº 
2996451.  Informa que já foi comunicado ao seu substituto automático.

3)SIIG nº. 0035441-8/2013 e 0035439-6/2013. Interessada: 5ª 
Promotoria de Justiça Criminal do Jaboatão dos Guararapes. 
Comunica que, por motivo de foro íntimo, averbou-se suspeita de 
atuar no Processo nº 0006532-69.2002.8.17.0810. Informa que já 
foi comunicado ao seu substituto automático.

4)SIIG nº. 0035466-6/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Canhotinho. Comunica que, por motivo de foro íntimo, averbou-
se suspeito de atuar no Processo nº 0000291-15.2008.17.0440. 
Informa que já foi comunicado ao seu substituto automático.

5)SIIG nº. 0035468-8/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Canhotinho. Comunica que, por motivo de foro íntimo, averbou-se 
suspeito de atuar nos Processos nºs 000021-59.2006.8.17.0440, 
0000268-69.2008.8.17.0440, 0000017-95.2001.8.17.0440, 000412-
09.2009.8.17.0440 e 0000148-60.2007.8.17.0440. Informa que já 
foi comunicado ao seu substituto automático.

V.VI – Ação Civil Pública:

1)SIIG nº. 0033195-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Trindade. Encaminha cópia da Ação Civil Pública por Ato de 
Improbidade  Administrativa.

V.VII – Termo de Ajustamento de Conduta:

1)SIIG nº. 0033175-1/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Taquaritinga do Norte. Encaminha cópia do Termo de Ajustamento 
de Conduta nº 004/2006.

2)SIIG nº. 0033177-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Taquaritinga do Norte. Encaminha cópia da Promoção do Termo 
de Ajustamento de Conduta.

3)SIIG nº. 0033181-7/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Ipubi. Encaminha cópia do Termo de Ajustamento de 
Conduta.

4)SIIG nº. 0032044-4/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Itapetim.  Encaminha cópia do Termo de Ajustamento de Conduta.

5)SIIG nº. 0031138-7/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Itapetim. Encaminha cópia do Termo de Ajustamento 
de Conduta.

6)SIIG nº. 0031143-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Itapetim. Encaminha cópia do Termo de Ajustamento 
de Conduta nº 003/2013.

7)SIIG nº. 0032632-7/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Trindade. Encaminha cópia do Termo de Ajustamento 
de Conduta nº 003/2013.

8)SIIG nº. 0032273-8/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Parnamirim. Encaminha cópia do Termo de 
Ajustamento de Conduta.

9)SIIG nº. 0032040-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Ipubi. Encaminha cópia do Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 001/2013.

10)SIIG nº. 0032250-3/2013. Interessada: 5ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda – Tutela das Fundações, 
Entidades e Organizações Sociais. Encaminha cópia do Termo de 
Ajustamento de Conduta nº 001/2013.

11)SIIG nº. 0031878-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Buenos Aires. Encaminha cópia do Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 003/2013.

12)SIIG nº. 0034849-1/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Lagoa Grande. Encaminha cópia do Termo de 
Ajustamento de Conduta nº 001/2013 referente ao PP nº 018/2013.

V.VIII – Recomendações:

1)SIIG nº. 0035186-5/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania – Promoção e Defesa dos Direitos 
Humanos da Pessoa Idosa. Encaminha cópia da Recomendação 
nº 002/2013, referente ao Estatuto do Idoso. 

2)SIIG nº. 0034677-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania – Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
da Pessoa Idosa. Encaminha cópia da Recomendação Conjunta 
nº 001/2013, referente à implantação de Delegacia Especializada 
para idosos. 

3)SIIG nº. 035517-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania – Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
da Pessoa Idosa. Encaminha cópia da Recomendação ao 
CONDASPE, referente à alteração da Resolução 013/2002 para 
adequação ao Estatuto do Idoso.

4)SIIG nº. 0032541-6/2013. Interessada:  Promotoria de Justiça 
de Cabrobó. Encaminha cópia da Recomendação nº 17/2013 
destinada à Polícia Civil visando à observância dos itens nela 
contidos em relação à instauração do Inquérito Policial.

5)SIIG nº. 0034457-5/2013. Interessada:  Promotoria de Justiça 
de Itapetim. Encaminha cópia da Recomendação nº 01/2013, a 
qual visa estabelecer recomendações aos municípios de Itapetim 
e Brejinho, bem com à COMPESA em relação ao abastecimento 
d’água.

6)SIIG nº. 0032543-8/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Cabrobó. Encaminha cópia da Recomendação nº 
16/2013, referente à criação ou atualização de sítios eletrônicos 
ofi ciais. 

7)SIIG nº. 0032536-1/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Cabrobó. Encaminha cópia da Recomendação nº 
20/2013, a qual trata da identifi cação e regularização de chiqueiros 
de porcos, bem como despejo de esgoto irregular.

8)SIIG nº. 0032539-4/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Cabrobó. Encaminha cópia da Recomendação 
nº 19/2013, a qual trata da regularização de canal de esgoto que 
deságua em via pública, bem como do recolhimento de lixo e 
entulhos.

9)SIIG nº. 0032540-5/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Cabrobó. Encaminha cópia da Recomendação nº 
18/2013, referente ao calçamento da avenida local, colocação de 
placas de sinalização e iluminação pública. 

10)SIIG nº. 0033321-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca do Jaboatão dos Guararapes. Encaminha cópia 
da Recomendação nº 003/2013, a qual versa sobre obras no 
contorno da Lagoa Olho D’água
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Comissão Permanente de 
Licitação - CPL/SRP

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade de Licitação n.º 020/2013 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, nos autos do 
Processo Licitatório n.º 051/2013, com fundamento no Art. 25, 
inciso II, Parágrafo Primeiro, c/c Art. 13, inciso VI, ambos da Lei n.º 
8.666/93 e suas alterações posteriores, objetivando a contratação 
do Professor Emerson Garcia, CPF n.º 028.761.847-10, 
para ministrar o curso de “Instrumentalização do Combate à 
Improbidade Administrativa”, nos dias 03 e 04 de outubro de 
2013, para membros e servidores desta Procuradoria Geral de 
Justiça, no valor global de R$ 17.050,00 (dezessete mil e cinquenta 
reais). Determino que sejam adotados os procedimentos 
necessários à contratação da pessoa acima mencionada.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário Geral do Ministério Públic

Promotorias de Justiça

29ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº  005/2013 – 29ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 
129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, 
IV, 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14/07/85; art. 4º, 
IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27/12/94, com 
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28/12/98;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público; da Resolução RES-
CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado de Pernambuco; e da Instrução Normativa Conjunta PGJ/
CGMP nº 001/2011, do Procurador Geral de Justiça e Corregedoria 
Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público, de acordo 
com o art. 129, inciso III, da Carta Magna, promover o inquérito civil 
e a ação civil pública, para tutela dos interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o art. 206, da Constituição Federal 
estabelece que “o ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: I – igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola”; 

CONSIDERANDO o teor da representação anônima formulada 
perante esta Promotoria de Justiça, noticiando supostas 
irregularidades na divulgação dos resultados do processo seletivo 
dos alunos para as escolas técnicas estaduais, contrariando as 
regras previstas no edital e legislação própria;

CONSIDERANDO a não realização da audiência prevista na 
Notifi cação nº 012/2013-29ª PJDCC (fl . 38), conforme teor da 
certidão de fl . 38v; 

RESOLVE, converter o Procedimento Preparatório nº 006/2012-
29ª PJDCC em Inquérito Civil nº 006/2012-29ª PJDCC, visando 
apurar denúncia de irregularidades na divulgação dos resultados 
de seleção do corpo discente das escolas técnicas estaduais, 
com a posterior adoção, se necessário, das medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis, devendo a Secretaria desta Promotoria de 
Justiça adotar as seguintes providências:

1) proceder o registro da presente portaria junto ao Sistema de 
Gestão de Autos Arquimedes e a planilha correspondente, com 
sua posterior autuação; 

2) proceder a notifi cação do Secretário Executivo de Educação 
Profi ssional  da Secretaria de Educação do Estado para 
comparecer perante esta Promotoria de Justiça em dia e hora 
a ser designado para realização de audiência, a fi m de prestar 
esclarecimentos sobre o processo de divulgação da listagem geral 
de classifi cação do certame referido; e

3) encaminhar cópia da presente Portaria, em meio eletrônico, à 
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico e ao Capo de Cidadania, providenciando-
se, também, a devida comunicação ao Conselho Superior e 
Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco.

Recife, 13 de setembro de 2013.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
Promotora de Justiça

em exercício acumulativo.

25ª  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PORTARIA Nº 004/2013 - 25º PDJCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 15ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, atualmente em exercício cumulativo, com atuação 
na Defesa do Patrimônio Público (interesse difuso), no uso 
das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; 
art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que 
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

Considerando que, em conformidade com o artigo 22 da citada 
Resolução, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório 
é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única 
vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido 
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua 
conversão em Inquérito Civil;

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

Considerando a existência de indícios de atuação de organização 
criminosa com ramifi cações neste Estado de Pernambuco e 
atuação em seus órgãos através da utilização de agentes públicos 
para realizar vultosos desvios de verbas do erário;

Considerando a necessidade de análise mais aprofundada da 
documentação recentemente acostada aos autos, bem como 
de se prosseguir com a investigação dos fatos, para o seu fi el 
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:
Converter o presente Procedimento de Preparatório nº 049/12 
em Inquérito Civil, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao Procedimento Preparatório, procedendo-se o 
registro no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes não perdendo 
de vista o tratamento sigiloso conferido aos autos;

Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior 
e à Corregedoria Geral do MPPE;

Nomeie-se a Técnica Ministerial Maria Alcione Silva de Holanda para 
exercer as funções de Secretário, mediante termo de compromisso;

Recife, 16 de agosto de 2013.

Lucila Varejão Dias Martins
Promotora de Justiça

em exercício cumulativo

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

Número do documento: 3127505. 
Número do Auto: 2013/1012709.

RECOMENDAÇÃO N.º 02/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na área urbanística, no 
uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; 
art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 002/2008;

CONSIDERANDO que a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS 
encaminhou representação narrando que diversas instituições, 
dentre elas a Instituição Social Manasses, que atua com usuários 
de droga neste município, praticava homofobia ao proibir o 
ingresso de homossexuais;

CONSIDERANDO que tais fatos redundaram na instauração do 
Procedimento Preparatório n.º 012/2013;

CONSIDERANDO que tal situação, uma vez confi rmada, denota a 
existência de infrações graves contra os direitos humanos;

CONSIDERANDO que, durante as investigações, foram 
realizadas duas reuniões com a Secretaria Executiva Municipal 
de Direitos Humanos e com a Instituição Social Manassés 
momento em que Poder Público confi rmou que a citada Instituição 
trabalha com pessoas do sexo masculino no combate ao uso de 
drogas, mas que há indícios veementes da proibição de ingresso 
de homossexuais a partir da oitiva de algumas testemunhas;

CONSIDERANDO, contudo, que a Direção do Instituto negou os 
termos da Representação e esclareceu que a casa não possui 
restrição ao atendimento a homossexual;

CONSIDERANDO  que o operador de direito deve agir com base 
no princípios gerais e dos princípios fundamentais da República 
Federativa do Brasil, merecendo destaque, por interessarem 
diretamente à abordagem jurídica da homossexualidade, a 
dignidade da pessoa humana e a cidadania;

CONSIDERANDO que o direito à orientação sexual é um direito 
personalíssimo por ser intrínseca à individualidade de cada ser humano;

CONSIDERANDO que, independente da opção sexual, a 
Constituição Federal assegura a todos indistintamente a 
observância aos princípios da dignidade da pessoa humana, da 
igualdade, da cidadania e da democracia;

CONSIDERANDO que o Instituto Manassés ao agir na temática 
do combate e prevenção ao uso de drogas exerce uma função 
tipicamente de Estado, de forma que eventual prática de 
homofobia demonstra o descumprimento deliberado de princípios 
constitucionais consagrados;

CONSIDERANDO que, nas circunstâncias acima observadas, 
fi ca evidente que o a entidade não está coadunada com a citada 
função estatal

RESOLVE, na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da 
Lei Orgânica Estadual do Ministério Público (Lei Complementar 
n.º 12/94) e nos autos do Procedimento Preparatório 012/2013, 
RECOMENDAR à Presidência da Instituição Social Manassés 
e à Coordenação da referida instituição em Pernambuco, 
neste município que:

a) abstenham-se de proibir o ingresso de homossexuais que 
porventura procurem a instituição para tratamento;

b) garantam o atendimento igualitário de todos os residentes no 
local, sem qualquer discriminação, constrangimento ou preconceito.

Ofi ciem-se os destinatários fi xando o prazo de 10 (dez) dias 
para que respondam acerca do cumprimento da presente 
Recomendação, advertindo-os que o seu descumprimento 
ensejará as medidas legais cabíveis, inclusive a possibilidade 
de encaminhamento dos autos para análise, na instância 
administrativa própria, de suspensão da licença de operação no 
Município de Jaboatão dos Guararapes.

Ofi cie- se, para ciência, o Secretário Executivo de Direitos 
Humanos e o Presidente da Comissão de Direitos Homoafetivos 
do MPPE. 

Comissão Permanente de Licitação - CPL

RESULTADO DA HABILITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 033/2013

CONCORRÊNCIA nº 001/2013

OBJETO: Execução da obra de construção da Promotoria de Justiça de São Lourenço da Mata.
 
A Comissão Permanente de Licitação informa que foram HABILITADAS as empresas:

EMPRESA CNPJ
ENSEADA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 04.177.700/0001-07
ESCO – EMP. DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA-EPP 10.412.294/0001-12
L&R SANTOS CONSTRUÇÕES LTDA-EPP 07.408.234/0001-11
WALTER LOPES ENGENHARIA LTDA 05.275.604/0001-64
USINA DE OBRAS EMPREENDIMENTOS LTDA 07.826.791/0001-52

E INABILITADAS as empresas:

EMPRESA CNPJ
JME ENGENHARIA LTDA 24.061.780/0001-48

Descumprimento ao Edital nos itens: 7.7.2, alínea “a” e 7.7.3 alínea “a”.

EMPRESA CNPJ
CONSTRUTORA MILÃO E EMPREENDIMENTOS EIRELE 08.432.427/0001-70

Descumprimento ao Edital nos itens: 7.7.2, alínea “a” e 7.7.3 alínea “a”.

EMPRESA CNPJ
AJP ENGENHARIA LTDA-ME 08.978.001/0001-17

Descumprimento ao Edital no item:  7.7.3 alínea “a”.

EMPRESA CNPJ
CONSTRUTORA CARAJÁS LTDA 41.244.807/0001-57

Descumprimento ao Edital no item:  7.7.3 alínea “a”.

EMPRESA CNPJ
JORGE COSTA ENGENHARIA LTDA 70.221.064/0001-06

Descumprimento ao Edital no item:  7.7.3 alínea “a”.

EMPRESA CNPJ
J. V. SILVA LTDA-EPP 01.666.477/0001-73

Descumprimento ao Edital no item:  7.7.3 alínea “a”.

As interessadas têm até o dia 24 de setembro para interpor recurso contra a habilitação/inabilitação. Os documentos deverão ser 
encaminhados à Sala da CPL situada à Rua do Sol nº 143, 6º andar, Edifício IPSEP, Santo Antônio, nesta cidade, no horário de 12h às 
18h, onde poderão também analisar o processo. Esclarecimentos pelo telefone: 3182-7361/7362.

Recife, 16 de setembro de 2013.

Onélia Carvalho de O. Holanda
Presidente da CPL

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  do Ministério Público de 
Pernambuco,  Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda,    
exarou os seguintes despachos:

No dia: 16/09/2013

Expediente: OF CGMP nº 2055/2013
Processo: 0039351-3/2013
Requerente:  Dra. Daisy Maria de Andrade Costa Pereira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAT. Solicito providências quanto a estrutura 
física da sala onde funciona a 2ª Vara de Violência Doméstica 
e Familiar.

Expediente: CI nº 046/2013
Processo: 0039483-0/2013
Requerente: Sylvio Rogério Faneco Amorim
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências.

Expediente: CI nº 353/2013
Processo: 0038970-0/2013
Requerente:  Gustavo Barreira
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: OF nº 415/2013 7ª PJ DH
Processo: 0039526-7/2013
Requerente: Dr. Westei Conde Y Martin Junior
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI nº 231/2013
Processo: 0038784-3/2013
Requerente:  Eduardo César Ferreira de Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI nº 090/2013
Processo: 0038270-2/2013
Requerente: Josyane Silva Bezerra Morais de Siqueira
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. À CPL-SRP para abertura do devido 
processo licitatório.

Expediente: CI nº 81/2013
Processo: 0035346-3/2013
Requerente:  Cléofas de Sales Andrade
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: Of. Nº 415/2013
Processo: 0039526-7/2013
Requerente:  Dr. WESTEI Conde Y Martin Júnior
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.

Secretaria Geral do Ministério Público, 16 de setembro  de  2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes despachos: 

No dia 16.09.2013

Expediente:  OF nº 270/2013/ PJ Belém de São Francisco
Processo nº 0039081-3/2013
Requerente: Dra. Fabiana Machado R. de Lima
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI, para pronunciamento e controle.

Expediente: OF CGMP nº 1795/2013
Processo nº 0035240-5/2013
Requerente: Dra. Daisy Maria de Andrade Costa Pereira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD, aguarde-se o atendimento dos outros 
pedidos, para podermos arquivar os processos.

Expediente:  s/nº
Processo nº 0037986-6/2013
Requerente: Servidores da PJ Saúde da Capital
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMAD, informo que no momento não podemos 
atender ao pedido.

Expediente: OF GPG ATMAD nº 066/2013
Processo nº 0025029-0/2013
Requerente: Dr. Flávio Roberto Falcão Pedrosa
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AJM, para análise e pronunciamento.

Expediente:  CI nº 030/2013
Processo nº 0037821-3/2013
Requerente: Adriana Maciel Guerra
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMATI, autorizo avaliação. 

Expediente: OF nº 717/2013
Processo nº 0038096-8/2013
Requerente:  Dra. Márcia Maria Amorim de Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente:  OF nº 624/2013
Processo nº 0038443-4/2013
Requerente: Dr. Alexandre Augusto Bezerra
Assunto: Solicitação
Despacho:À CMGP, autorizo. Segue para as providências 
necessárias. 

Expediente: OF nº 250/2013/ MDPN/ 1ª PJ Araripina/PE
Processo nº 0035980-7/2013
Requerente: Dr. Manoel Dias da Purifi cação Neto
Assunto: Solicitação
Despacho: À PJ Araripina, autorizo o pedido, na condição de 
atendimento do despacho retro emitido pelo DEMTR.

Expediente: CI Nº 012/2013
Processo: 0036193-6/2013
Requerente:  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL
Assunto: Comunicação
Despacho: À CPL-SRP para providências quanto a contratação 
bem como a viabilidade da proposta

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 16 de setembro de 2013.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público
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CLÁUSULA SÉTIMA – A Prefeitura Municipal obriga-se a 
somente liberar o competente alvará para a realização do 
evento após a apresentação pelo COMPROMISSARIO do 
contrato realizado com a empresa de segurança, como também 
apresentar o trajeto e horário do evento, de conformidade com o 
disposto nas CLÁUSULAS SEGUNDA e TERCEIRAS, bem como 
disponibilizar todo o APOIO necessário ao evento, objetivando 
precipuamente a contribuir com a segurança dos participantes, a 
preservação do patrimônio público e a tranquilidade da população 
local, pela mobilização de funcionários das secretarias municipais, 
e, particularmente da Secretaria de Saúde;

CLÁUSULA OITAVA – O equipamento sonoro deverá está 
instalado, exclusivamente, em um reboque, onde será exercido 
o controle pelo COMPROMISSÀRIO, no sentido de evitar ruídos 
excessivos, perturbando a paz e a tranquilidade dos moradores 
da área.

CLÁUSULA NONA – O encontro de som deverá ser das 15h00 às 18h00. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Em caso de descumprimento, fi ca o 
COMPROMISSÁRIO obrigado a multa de R$ 1.000,00 (hum 
mil reais), além de ser impedido de executar o evento. Tal multa 
deverá ser impingida à Prefeitura Municipal de Taquaritinga do 
Norte, em caso de concessão do alvará sem a contrapartida do 
COMPROMISSÁRIO, concernente à obrigatoriedade disposta na 
CLÁUSULA SEXTA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O Ministério Público do Estado 
de Pernambuco fará publicar em espaço próprio do Diário Ofi cial 
do Estado o presente Termo de Compromisso.

 Estando assim, certos e ajustados, constitui-se o presente Termo 
em título executivo extrajudicial, que vai assinado pelas partes.

Taquaritinga do Norte, 24/07/2013

Iron Miranda dos Anjos
Promotor de Justiça

José Evilásio de Araújo
Prefeito

Maj. Welington Alves Cruz
Comandante do 24º. BPM

João Paulo Martins da Silva
Compromissário

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDADO

RECOMENDAÇÃO Nº 010/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através de 
seu Promotor de Justiça em exercício pleno na Promotoria de 
Justiça de Condado, no uso de suas atribuições e com base nas 
disposições dos arts. 129, inc. III da Constituição Federal, 201, VI, 
VIII, X., da Lei 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e 
nos fatos apresentados abaixo, e: 

CONSIDERANDO a realização da Audiência Pública 
“PERNAMBUCO CONTRA O CRACK” em Condado aos dezenove 
dias de fevereiro de 2013; 

CONSIDERANDO ser dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 
direito à saúde, art. 227 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegurando-
lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fi m de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade, art. 3º da Constituição Federal. 

CONSIDERANDO o direito a proteção especial à criança e ao 
adolescente abrangerá os programas de prevenção e atendimento 
especializado aos dependentes de entorpecentes e drogas afi ns, 
art. 227, § 3º, VII da Constituição Federal. 

CONSIDERANDO que o atendimento a usuários de substâncias 
psicoativas deve ser realizado pela Rede de atenção Integral em Saúde 
mental de diferentes níveis de complexidade, conforme regulamentação 
do fi nanciamento e transferências dos recursos federais.

CONSIDERANDO o atendimento à usuários de drogas se 
coaduna com as diretrizes da organização do Sistema Único de 
Saúde, garantindo atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízos dos serviços assistenciais, 
art. 198 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO o atendimento às crianças e aos adolescentes 
usuários de substâncias psicoativas deva ser realizado inicialmente 
pela rede de: atenção primária, com médicos treinados para 
identifi car e encaminhar aos serviços especializados; atenção 
secundária, ambulatórios especializados, CAPS, Hospital Dia; 
atenção terciária, internação de pacientes em leitos de Hospitais 
e pronto socorro, nas unidades de atendimento emergencial, além 
das residências terapêuticas. 

CONSIDERANDO os casos apresentados a esta Promotoria de 
Justiça e ao Conselho Tutelar de Condado envolvendo crianças 
e adolescentes como usuários de drogas, em especial o crack, 
os quais necessitam de encaminhamento para tratamento de 
toxicômanos, contudo apresentam como difi culdade a inexistência 
neste Município de rede especializada para tratamento.

CONSIDERANDO a necessidade de ser iniciada campanha 
preventiva e permanente de modo a combater o consumo de 
substâncias entorpecentes, mediante o envolvimento do Poder 
Público de todos os níveis de governo e participação de entidades 
representativas da sociedade em Condado;

RESOLVE:
1) Recomendar à Excelentíssima Senhora Prefeita do Município 
de Condado/PE a constituição do Conselho Municipal de Políticas 
sobre Drogas, o qual ?cará responsável pela discussão e 
implementação de políticas públicas preventivas de combate ao 
consumo de drogas e políticas de saúde pública para o tratamento 
de usuários e dependentes químicos.

2) Recomendar ao Excelentíssimo Prefeito do Município de 
Condado/PE a adoção das seguintes medidas, entre outras que 
se fi zerem necessárias:

a) o encaminhamento de Projeto de Lei (modelo sugerido 
em anexo) em caráter de urgência, no prazo de 30 dias do 
recebimento desta recomendação, à Câmara de Vereadores 
de Condado com o objetivo de criar o Conselho Municipal de 
Combate à venda e ao Consumo de substâncias entorpecentes;

b) a observância de paridade entre os membros governamentais 
e não governamentais na composição do Conselho Municipal de 
Políticas sobre drogas;

c) providenciar a devida capacitação dos conselheiros, no prazo 
de 30 dias da criação do Conselho;

d) providenciar a realização de reuniões mensais do Conselho 
Municipal de Políticas sobre drogas, de modo a ser viabilizada 
uma campanha preventiva imediata;

e) o encaminhamento, no prazo de 30 dias do recebimento desta 
recomendação, a esta Promotoria de Justiça de uma agenda de 
programação de campanhas preventivas juntos às escolas municipais, 
com o detalhamento das atividades, palestras e participantes;

f) Encaminhe-se cópia da presente recomendação a Sra. Prefeita 
do Município de Condado, ao Sr. Procurador-Geral de Justiça do 
Estado de Pernambuco, ao Sr. Corregedor-Geral do Ministério 
Público do Estado de Pernambuco.

Registre-se. Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Condado, 11 de setembro de 2013.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMBÉ
PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA IC 001/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu representante legal que a presente subscreve, em atuação 
na  Promotoria de Justiça de Itambé, com atribuições na Defesa 
do Patrimônio Público, nos termos do art. 129, III, da Constituição 
Federal, art. 25, IV, “b”, da Lei Federal 8.625, de 12 de fevereiro 
de 1993, e art 4º, IV, “b”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, 
alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998, 
e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO representação do Ministério Público de Contas, 
noticiando omissão do ex-prefeito de Itambé, José Frederico 
Cézar Carrazone, no que atine à adoção de providências no 
sentido de resgatar crédito do Município imputado a diversas 
pessoas nos autos do Processo TC 9102697-0, mesmo tendo 
sido alertado ofi cialmente pelo citado órgão, através de ofício a 
ele dirigido datado de 03 de outubro de 2.012, sem que houvesse 
qualquer resposta.;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e efi ciência, nos 
termos do artigo 37, “caput” da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às 
instituições se constitui em ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública, consoante 
disposto no artigo 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL objetivando apurar 
a responsabilidade dos gestores públicos pela supostas 
irregularidades supracitadas, para fi ns, se for o caso, de 
ajuizamento da ação civil pública por ato de improbidade, 
determinando-se ainda o seguinte:

1) Seja ofi ciado ao Juízo de Direito de Itambé para informar se 
existem ações de execução contra as pessoas que tiveram contra 
elas débitos imputados no referido processo do Tribunal de Contas 
do Estado, bem assim ao Gestor Municipal atual para dizer das 
providências por ele adotadas;

2) Comunique-se a instauração do procedimento ao Conselho 
Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral e, por 
meio eletrônico, remeta-se cópia da presente portaria ao Centro 
de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Patrimônio 
Público e à Secretaria Geral do Ministério Público, para fi ns de 
publicação em espaço próprio do Diário Ofi cial do Estado.

Itambé, 12 de setembro de 2013.

Muni Azevedo Catão
Promotor de Justiça

em exercício cumulativo

PORTARIA IC 002/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu representante legal que a presente subscreve, em atuação 
na  Promotoria de Justiça de Itambé, com atribuições na Defesa 
do Patrimônio Público, nos termos do art. 129, III, da Constituição 
Federal, art. 25, IV, “b”, da Lei Federal 8.625, de 12 de fevereiro 
de 1993, e art 4º, IV, “b”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, 
alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998, 
e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO representação do Ministério Público de Contas, 
noticiando omissão do ex-prefeito de Itambé, José Frederico 
Cézar Carrazone, no que atine à adoção de providências no 
sentido de resgatar crédito do Município imputado a diversas 
pessoas nos autos do Processo TC 9202119-0, mesmo tendo 
sido alertado ofi cialmente pelo citado órgão, através de ofício a 
ele dirigido datado de 03 de outubro de 2.012, sem que houvesse 
qualquer resposta;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e efi ciência, nos 
termos do artigo 37, “caput” da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às 
instituições se constitui em ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública, consoante 
disposto no artigo 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL objetivando apurar 
a responsabilidade dos gestores públicos pela supostas 
irregularidades supracitadas, para fi ns, se for o caso, de 
ajuizamento da ação civil pública por ato de improbidade, 
determinando-se ainda o seguinte:

1) Seja ofi ciado ao Juízo de Direito de Itambé para informar se 
existem ações de execução contra as pessoas que tiveram contra 

Encaminhe-se, ainda, cópia desta recomendação ao Exmo. Sr. 
Secretário Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, à Corregedoria Geral do Ministério Público, 
ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 
e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de 
Defesa da Cidadania, para o devido conhecimento.

Registre-se, autue-se e publique-se.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2013.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu representante ao fi nal assinado, no desempenho 
de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas 
disposições contidas no art. 129, II, da Constituição Federal; na 
Lei n.º 8.625/93, art. 26, I e IV, e art. 27, I e II, parágrafo único, IV, 
combinados, ainda, com o disposto no art 5.º, I, II e IV, e art. 6.º, I 
e IV, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, atualizada pela Lei 
Complementar n.º 21/98;

CONSIDERANDO que a Segurança Pública é dever do Estado, 
mas que todos os órgãos públicos devem, e a sociedade civil 
pode contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao 
combate da criminalidade e a preservação da segurança pública;

CONSIDERANDO que eventos de natureza estritamente 
privada, mas que envolvam aspectos que possam comprometer 
a segurança dos partícipes, com refl exos na segurança pública, 
devem contar, necessariamente, com a contribuição ativa de seus 
promotores;

CONSIDERANDO, o interesse manifestado pelo Sr. Nelson Coelho 
da Mata, organizador do evento denominado “Lançamento da 
Banda Pegada de Boyzinho”, a ser realizado no estabelecimento 
comercial “Clube Serrano”, localizado na Rua Pe. Berenguer, s/n, 
centro, nesta cidade, com data prevista para realização em 27 
de julho de 2013, com horário a partir das 22h e término às 
02h30min do dia 28 de julho de 2013, que estima presença de 
público, em aproximadamente 500 (quinhentos) participantes, 
exigindo das autoridades públicas, bem como do responsável pelo 
evento, a adoção de medidas cautelares com vista a manutenção 
da segurança pública e privada no transcorrer do evento,

RESOLVE, DE COMUM ACORDO COM OS ATORES 
ENVOLVIDOS NO EVENTO SUBSCREVER O PRESENTE 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, DE 
CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS QUE ENUMERA.

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de julho (07) do ano de dois 
mil e  treze (2013), na sala da Promotoria de Justiça da Comarca 
de Taquaritinga do Norte, e aí sendo, presentes se encontravam 
o Bel. Iron Miranda dos Anjos, Promotor de Justiça em exercício 
cumulativo, denominado COMPROMITENTE, o senhor Nelson 
Coelho da Mata, brasileiro, CPF nº 953.297.228-53, fi lho de 
Euclides Coelho da Mata e Maria Francisca da Conceição, 
residente na Rua Texas, nº 53, bairro Amorim, nesta cidade, nascido 
aos 05.12.1957, denominado doravante COMPROMISSÁRIO, 
contando com a intervenção e expressa anuência da: Prefeitura 
Municipal de Taquaritinga do Norte, representada pelo Sr. 
José Evilásio de Araújo, Prefeito Municipal de Taquaritinga 
do Norte/PE,  e Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 
através da 3ª Companhia Independente de Polícia Militar, 
pelo seu comandante, Major Welington Alves Cruz, doravante 
denominados intervenientes compromissários, onde fi caram 
certas e ajustadas as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente Termo de 
Ajustamento tem por objeto o compromisso do senhor Nelson 
Coelho da Mata, em implementar medidas, em atendimento as 
condições expressas, com vistas ao evento “Lançamento da 
Banda Pegada de Boyzinho”, previsto para realizar no interior 
do estabelecimento comercial denominado “Clube Serrano”, 
nesta cidade, na data de 27.07.2013, com horário de início festivo 
previsto às 22h com término às 02h30min. do dia 28.07.2013, 
promovido pelo COMPROMISSÁRIO, com vistas a preservação 
da segurança no aludido evento.

CLÁUSULA SEGUNDA - O COMPROMISSÁRIO se obriga 
a contratar empresa de segurança privada, devidamente 
regularizada junto aos órgãos competentes, para a efetivação da 
segurança particular no evento citado.

CLÁUSULA TERCEIRA – O COMPROMISSÁRIO dever utilizar 
da empresa de segurança contratada, não menos do que 10 
(dez) homens, que deverão atuar exclusivamente na segurança 
privada do estabelecimento comercial denominado “Clube 
Serrano”, onde realizar-se-á o aludido evento, promovido pelo 
COMPROMISSÁRIO, bem como no espaço externo, próximo à 
área da casa de espetáculos mencionada.

CLÁUSULA QUARTA – O COMPROMISSÁRIO se obriga a 
disponibilizar ao público banheiros em número adequado;

CLÁUSULA QUINTA – A Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 
através do 24º BPM, obriga-se a realizar o patrulhamento nas 
proximidades do “Clube Serrano”, durante o evento, bem como 
minutos antes e após o referido evento, objetivando proporcionar 
maior segurança das pessoas no espetáculo, sopesado o 
contingente local, sem descurar, necessariamente, da segurança 
ostensiva no perímetro urbano;

CLÁUSULA SEXTA – A Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 
através do 24º BPM, coibir o uso e abuso de equipamentos 
sonoros amplifi cados nas cercanias do “Clube Serrano”, durante 
o evento mencionado, devendo conduzir os possíveis infratores a 
Delegacia de Polícia local;

CLÁUSULA SÉTIMA – A Prefeitura Municipal de Taquaritinga do 
Norte/PE obriga-se a somente liberar o competente alvará para 
a realização exclusiva desse evento após a apresentação pelo 
COMPROMISSARIO do contrato realizado com a empresa de 
segurança, de conformidade com o disposto nas CLÁUSULAS 
SEGUNDA e TERCEIRAS e dado cumprimento ao que preceitua 
a Lei Estadual nº 12.789, de 28.04.2005.

CLÁUSULA OITAVA – Em caso de descumprimento, fi ca o 
COMPROMISSÁRIO obrigado a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), além de serem impedidos de executar o evento. Tal multa 
deverá ser impingida à Prefeitura Municipal de Taquaritinga do 
Norte, em ocorrência de concessão do alvará sem a contrapartida 
dos COMPROMISSÁRIOS, concernente à obrigatoriedade 
disposta na CLÁUSULA SÉTIMA. 

CLÁUSULA NONA - Em caso de descumprimento do horário de 
término do evento festivo fi ca o COMPROMISSÁRIO obrigado a 
pagar multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por hora excedida, a 
contar a partir de fração de minuto transcorrido ao horário de término 
estabelecido, além de serem impedidos de executar o evento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - O Ministério Público do Estado de 
Pernambuco fará publicar em espaço próprio do Diário Ofi cial do 
Estado o presente Termo de Compromisso.

Estando assim, certos e ajustados, constitui-se o presente Termo 
em título executivo extrajudicial, que vai assinado pelas partes.

Taquaritinga do Norte/PE, 24 de julho de 2013.

Iron Miranda dos Anjos
Promotor de Justiça

José Evilásio de Araújo
Prefeito Municipal

Welington Alves Cruz
Comandante do 24º BPM

Nelson Coelho da Mata
COMPROMISSÁRIO

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu representante ao fi nal assinado, no desempenho 
de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas 
disposições contidas no art. 129, II, da Constituição Federal; na 
Lei n.º 8.625/93, art. 26, I e IV, e art. 27, I e II, parágrafo único, IV, 
combinados, ainda, com o disposto no art 5.º, I, II e IV, e art. 6.º, I 
e IV, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, atualizada pela Lei 
Complementar n.º 21/98;

CONSIDERANDO que a Segurança Pública é dever do Estado, 
mas que todos os órgãos públicos devem, e a sociedade civil 
pode contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao 
combate da criminalidade e a preservação da segurança pública;

CONSIDERANDO que eventos de natureza estritamente 
privada, mas que envolvam aspectos que possam comprometer 
a segurança dos partícipes, com refl exos na segurança pública, 
devem contar, necessariamente, com a contribuição ativa de seus 
promotores;

CONSIDERANDO, o interesse manifestado pelo Sr. João Paulo 
Martins da Silva, promotor do evento “6ª Trilha do Frio” com data 
prevista de realização em 28/07/2013, e que utilizará para trânsito 
de carro de som e cerca de 500 participantes, com concentração 
no Campo do Jucá, nesta cidade, exigindo das autoridades 
públicas, bem como dos promotores dos eventos, a adoção de 
medidas cautelares com vista a manutenção da segurança pública 
e privada no transcorrer do evento,

RESOLVE, DE COMUM ACORDO COM OS ATORES 
ENVOLVIDOS NO EVENTO SUBSCREVER O PRESENTE 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, DE 
CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS QUE ENUMERA.

Aos 24 (vinte a quatro) dias do mês de julho (07) do ano de 
dois mil e treze (2013), na sala da Promotoria de Justiça da 
Comarca de Taquaritinga do Norte, e aí sendo, presentes se 
encontravam o Bel. Iron Miranda dos Anjos, Promotor de 
Justiça em exercício cumulativo nesta Comarca, denominado 
COMPROMITENTE, o senhor João Paulo Martins da Silva, CPF 
nº 057.469.074-30, fi lho de Inácio Martins de Figueiredo e Maria 
Leandro da Silva Figueiredo, residente na Rua Maria Ferraz de 
Brito, nº 01, Bairro Brasília, nesta cidade, denominado, doravante 
COMPROMISSÁRIO, contando com a intervenção e expressa 
anuência da Prefeitura Municipal de Taquaritinga do Norte, 
e Polícia Militar do Estado de Pernambuco, através do 24º 
Batalhão, pelo seu comandante, Major Welington Alves Cruz, 
doravante denominados intervenientes compromissários, onde 
fi caram certas e ajustadas as seguintes cláusulas e condições:

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente Termo de 
Ajustamento tem por objeto o compromisso do Sr. João Paulo 
Martins da Silva, em implementar medidas, em atendimento 
as condições expressas, com vistas à realização do evento 
denominado “6ª Trilha do Frio”, previsto para realizar-se no dia 
28/07/2013, promovido pelo COMPROMISSÁRIO, com vistas a 
preservação da segurança no aludido evento.

CLÁUSULA SEGUNDA - O COMPROMISSÁRIO se obriga 
a contratar empresa de segurança privada, devidamente 
regularizada junto aos órgãos competentes, para a efetivação da 
segurança particular no evento que promove.

CLÁUSULA TERCEIRA – O COMPROMISSÁRIO deverá utilizar 
da empresa de segurança contratada, não menos do que 12 
(doze) homens, que deverão atuar exclusivamente na segurança 
privada interna do evento, onde estarão os participantes que 
adquiriram os produtos do COMPROMISSÁRIO, bem como no 
espaço externo, próximo à área de concentração.

CLÁUSULA QUARTA – O COMPROMISSÁRIO se obriga a 
encerrar totalmente o evento às 18h30 do dia 28/07/2013. Em 
caso de descumprimento, sujeitar-se-á a imediata apreensão dos 
equipamentos sonoros utilizados, sem prejuízo da aplicação da 
multa prevista na cláusula oitava;

CLÁUSULA QUINTA – O COMPROMISSÁRIO e a Prefeitura 
Municipal de Taquaritinga do Norte deverão conjuntamente vistoriar 
previamente todo o trajeto, objetivando a operacionalização do 
evento, quanto a otimização do deslocamento dos participantes, 
e o ressarcimento ao erário por eventuais danos ao patrimônio 
público, resultantes do acontecimento, bem como propiciar a 
tranquilidade a todos os participantes. 

CLÁUSULA SEXTA – A Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 
através do 24º BPM, obriga-se a disponibilizar homens e viaturas 
em número que propicie a segurança no evento, sopesado o 
contingente real da Companhia de Polícia Militar, sem descurar, 
necessariamente, da segurança ostensiva no perímetro urbano, 
fi scalizar o término do evento no horário defi nido na cláusula 
quarta, apreendendo todos os equipamentos sonoros utilizados 
a partir de então em via pública, dos promotores do evento 
ou de terceiras pessoas, bem como fi scalizar a entrada de 
motocicletas na cidade, observando os escapamentos e 
placas, apreendendo os veículos que se encontrarem irregulares, 
pela contravenção penal da perturbação da paz e do sossego 
alheio (art. 42, II do decreto Lei 3.688/41), aplicando, ainda, aos 
COMPROMISSÁRIOS, à multa pactuada neste instrumento, se 
for o caso;
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RESOLVE, por isso, promover a coleta de informações, 
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências para 
posterior instauração de Ação Civil Pública ou arquivamento das 
peças de informações nos termos da Lei, e pora tanto:

DESIGNA a servidora à disposição do MPPE, Sra. INDIANARA DE 
MELO SANTOS, para funcionar como secretária do Inquérito Civil, 
mediante compromisso formalizado por termo nos autos;

DETERMINA:
a) Registre-se e autue-se, com as devidas movimentações junto 
ao Sistema Arquimedes;

b) Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público, ao Exmo. Sr. Corregedor Geral do Ministério 
Público e ao Exmo. Coordenador do CAOP do Patrimônio Público, 
remetendo cópia desta Portaria, para conhecimento, e, ainda, à 
Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação 
no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco, todos por e-mail.

c) Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal e ao Exmo. Sr. 
Presidente da Câmara de Vereadores, remetendo-se cópia 
desta Portaria, para conhecimento, solicitando aos mesmos as 
informações abaixo listadas, no prazo de 30 (trinta) dias:

I - relação dos cargos de provimento em comissão existentes, 
especifi cando nome, endereço, CPF dos servidores e, em 
havendo, o laço de parentesco dos seus ocupantes com o Prefeito, 
o Vice-prefeito, os Secretários Municipais, bem como de todos os 
servidores investidos nas atribuições de chefi a, assessoramento e 
direção, e ainda o Presidente da Câmara de Vereadores; 

II - relação das funções de confi ança existentes, especifi cando 
nome, endereço, CPF e, em havendo, o laço de parentesco dos 
seus ocupantes com o Prefeito, o Vice-prefeito, os Secretários 
Municipais, e todos os servidores investidos nas atribuições 
de chefi a, assessoramento e direção, e ainda o Presidente da 
Câmara de Vereadores; 

III - relação de todas as pessoas contratadas temporariamente por 
excepcional interesse público com a indicação dos respectivos 
endereços e CPF´s e, em havendo, os laços de parentesco 
existentes entre estes e o Prefeito, o Vice-prefeito, os Secretários 
Municipais, e todos os servidores investidos nas atribuições 
de chefi a, assessoramento e direção, e ainda o Presidente da 
Câmara de Vereadores; 

IV - relação dos contratos eventualmente fi rmados pelo Município 
com empresas objetivando a prestação de serviços, com a lista 
dos empregados contratados por esta para tal fi m, indicando, 
em cada caso, o laço de parentesco eventualmente havido com 
o Prefeito, o Vice-prefeito, os Secretários Municipais, e todos os 
servidores investidos nas atribuições de chefi a, assessoramento e 
direção, e ainda o Presidente da Câmara de Vereadores;

V - relação das empresas contratadas diretamente, seja através 
de dispensa, seja mediante inexigibilidade, cujos sócios sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos ou afi ns 
até o terceiro grau do Prefeito, do Vice-prefeito, dos Secretários 
Municipais, e de todos os servidores investidos nas atribuições 
de chefi a, assessoramento e direção, e ainda o Presidente da 
Câmara de Vereadores;

VI - cópia das leis e atos normativos que criaram e disciplinaram 
as atribuições dos cargos comissionados e funções gratifi cadas 
existentes no Município.

Pesqueira, 13 de setembro de 2013.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

PORTARIA I.C. N. 012/2013

INQUÉRITO CIVIL

A Dra. JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA, Promotora de 
Justiça em exercício junto à 1ª Promotoria de Justiça de Pesqueira, 
no uso das suas atribuições na Curadoria de Defesa da Cidadania/
Direito à Saúde, outorgadas pelos Arts. 127, caput, e 129, inciso III, 
da Constituição Federal, Arts. 1º e 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei 
Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - 
LONMP), e Arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar 
nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público) e Arts. 1º e 
2º da RESOLUÇÃO RES-CSMP n. 001/2012, instaura o presente 
INQUÉRITO CIVIL para esclarecer as notícias de fato trazidas 
a esta Promotoria através de comunicação verbal da Dra. Aline 
Daniela Florêncio Laranjeira, Promotora de Justiça atualmente 
em exercício cumulativo junto à Promotoria de Justiça Criminal de 
Pesqueira, a qual informou que a Sra. SUZANA DE PAULA DA 
SILVA AURELIANO se encontra internada no Hospital de Custódia 
e Tratamento Psiquiátrico – HCTP, em Itamaracá, embora tenha 
sido absolvida nos autos do Processo Crime n. 0000713-75.2012 
e não possui parentes conhecidos que possam recebê-la, além 
dos fatos debatidos na reunião realizada entre esta Promotora 
de Justiça; a Promotora Criminal supramencionada; o Dr. Marco 
Aurélio Farias de Silva, Coordenador do CAOP/CIDADANIA; o 
Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Coordenador do CAOP/
SAÚDE; o Dr. Mário Jorge de Freitas Agra, representante do 
Secretário Municipal de Saúde e o Dr. Fábio do Nascimento Lins, 
Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania, restando 
evidenciada a necessidade de estruturação do atendimento na 
área de saúde mental neste município, 
 
RESOLVE, por isso, promover a coleta de informações, 
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências para 
posterior instauração de Ação Civil Pública ou arquivamento das 
peças de informações nos termos da Lei, e para tanto:

DESIGNA a servidora à disposição do MPPE, Sra. INDIANARA DE 
MELO SANTOS, para funcionar como secretária do Inquérito Civil, 
mediante compromisso formalizado por termo nos autos;

DETERMINA:
a) Registre-se e autue-se, com as devidas movimentações junto 
ao Sistema Arquimedes;

b) Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público, ao Exmo. Sr. Corregedor Geral do Ministério 
Público e ao Exmo. Coordenador dos CAOP´s Cidadania e Saúde, 
bem como à Promotoria do Idoso da Capital, remetendo cópia 
desta Portaria, para conhecimento, e, ainda, à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado de Pernambuco, todos por e-mail.

Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal e ao Exmo. Sr. Secretário 
Municipal de Saúde, remetendo-se cópia desta Portaria, para 
conhecimento, solicitando aos mesmos informações acerca da 

atual estrutura de atendimento na área de saúde mental neste 
Município, indicando as unidades existentes e em funcionamento, 
bem como informando os nomes dos profi ssionais que atuam em 
referidas unidades, no prazo de 30 (trinta) dias.

d) Junte-se aos autos a Ata da Reunião realizada em 11/09/2013, 
sobre a situação da paciente acima mencionada, e dos ofícios 
expedidos naquela data.

Pesqueira, 13 de setembro de 2013.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SERRRA 
TALHADA-PE

PROMOÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

Ref. IC 005/2013
Auto nº: 2013/835597

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2013

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por meio 
de seu representante legal, que esta subscreve, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas, com fulcro 
nas disposições contidas no Art. 127, “caput”, da Constituição 
Federal, Art. 26, inciso I e V, e Art. 27, incisos I e II, parágrafo 
único, inciso IV, da Lei de nº 8.625/93, combinados, ainda, com 
o disposto no art. 5º, incisos I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, 
da Lei Complementar Estadual de nº 12/94, atualizada pela Lei 
Complementar de nº 21/98, e

CONSIDERANDO o Art. 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal, 
segundo o qual “ O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor”; 

CONSIDERANDO ser direito básico do Consumidor “a proteção 
da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados 
perigosos ou nocivos”. (Art. 6° do CDC);

CONSIDERANDO o que reza o Art. 200, I, II e IV da Constituição 
Federal, pontuando o cabimento ao Sistema Único de Saúde, 
dentre outras atribuições, a fi scalização de alimentos e execução 
de ações de Vigilância Sanitária;

CONSIDERANDO que a Agência de Defesa e Fiscalização 
Agropecuária de Pernambuco – ADAGRO, regulamentada pela Lei 
Estadual nº 12.506/2003, em seu Art. 1º, inciso III visa “fi scalizar 
a entrada, o trânsito, o comércio, o benefi ciamento de produtos, 
subprodutos e derivados de origem animal e vegetal, inclusive 
atividades em propriedades rurais no território pernambucano”;

CONSIDERANDO, ainda, que cabe à ADAGRO, de acordo com 
o inciso VII, do Art. 1º, da Lei Estadual 12.506/03, a aplicação de 
multas e outras sanções aos infratores das leis, decretos, portarias 
e normas de defesa sanitária animal e vegetal ou de produtos 
correlatos, que regem as atividades da ADAGRO;

CONSIDERANDO que cabe à Vigilância Sanitária Municipal 
a fi scalização e inspeção de comércio de alimentos e nutrição 
existente, inclusive tomando todas as medidas necessárias a que 
seja cessada toda a causa que comprometa a saúde pública, na 
forma do art. 18, inciso IV, da Lei nº 8.080/90;

CONSIDERANDO que compete ao PROCON: controlar, fi scalizar, 
expedir notifi cações e aplicar sanções administrativas no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-
estar do consumidor, baixando as normas que se fi zer necessárias.

CONSIDERANDO que a VIGILÂNCIA SANITÁRIA, a SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, o CREA-PE, e o Corpo 
de Bombeiros inspecionaram o Mercado Público deste Município 
e constataram, através de relatório circunstanciado, inúmeras 
irregularidades capazes de comprometer seriamente a vida e a 
saúde pública da população;

CONSIDERANDO que este parquet, juntamente com outros 
Órgão de fi scalização, visitou o Mercado Público de Serra Talhada 
e constatou que este se encontra em péssimas e inaceitáveis 
condições de segurança e higiene, entre outras irregularidades, 
comprometendo a saúde coletiva e a proteção ao consumidor;

CONSIDERANDO que a ADAGRO tem o poder de interditar, por 
descumprimento de medida sanitária, profi lática ou preventiva, 
estabelecimento público ou particular e proibir o trânsito de 
animais, vegetais e seus subprodutos em desacordo com a 
regulamentação sanitária;

CONSIDERANDO o contido no Art. 7º, inciso IX, da Lei Federal 
nº 8.137/90, que dispõe que constitui crime contra as relações de 
consumo vender mercadorias impróprias para o consumo (pena 
detenção de 02 a 05 anos ou multa);

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Relações de 
Consumo tem por objetivo o atendimento às necessidades dos 
consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, 
a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua 
qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das 
relações de consumo;

CONSIDERANDO que os alimentos produzidos ou 
comercializados em desacordo com as normas regulamentares 
de fabricação, distribuição ou apresentação são impróprios para 
consumo (Arts.18. e 6 °, CDC);

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa dos 
direitos e interesses assegurados na Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Poder Público, e seus agentes, 
notadamente os agentes políticos, são responsáveis solidários 
pela prevenção dos riscos à vida e à saúde das pessoas;

CONSIDERANDO que a omissão em tomar providências 
emergenciais é passível de apuração na esfera cível, 
administrativa e, até mesmo, criminal;

CONSIDERANDO que tramita perante a 2ª Promotoria de Justiça 
de Serra Talhada o Inquérito Civil nº 005/2013, instaurado com 
a fi nalidade de apurar irregularidades  consumeristas, no âmbito 
deste Município, decorrentes da falta de higiene e de estrutura 
das instalações do mercado público municipal, em funcionamento;

CONSIDERANDO o conteúdo do Relatório de Vistoria nº 
029/2013, elaborado pelo Corpo de Bombeiros Militar de 
Pernambuco, e recebido em 11.09.2013, de acordo com o qual 
as irregularidades presentes no Mercado Público de Serra 
Talhada indicam um comprometimento da segurança dos 
que ali trabalham e transitam, sendo assim necessárias 
providências a fi m de não causarem sinistros;

elas débitos imputados no referido processo do Tribunal de Contas 
do Estado, bem assim ao Gestor Municipal atual para dizer das 
providências por ele adotadas;

2) Comunique-se a instauração do procedimento ao Conselho 
Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral e, por 
meio eletrônico, remeta-se cópia da presente portaria ao Centro 
de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Patrimônio 
Público e à Secretaria Geral do Ministério Público, para fi ns de 
publicação em espaço próprio do Diário Ofi cial do Estado.

Itambé, 12 de setembro de 2013.

Muni Azevedo Catão
Promotor de Justiça

em exercício cumulativo

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUSSÃO SOBRE 
PERNAMBUCO CONTRA O CRACK

Aos 06 (seis) dias do mês de setembro do ano de dois mil e treze, 
às 10:45 horas, no auditório do Júri, nesta cidade de São João, 
Estado de Pernambuco, onde presente estavam a Promotora de 
Justiça Dra. Ana Cristina Barbosa Taffarel, o Juiz de Direito da 
Comarca de São João, Dr. Rafael Souza Cardozo, o Comandante 
do Destacamento de São João, 3º Sargento Gilmar Bezerra 
Rodrigues, o Prefeito do Município de São João, Sr. José Genaldi 
Ferreira Zumba, a Coordenadora de Educação, Sra. Karina 
Evanielle Vilela Lucena Oliveira,  a Conselheira Tutelar, Sra. 
Quitéria da Silva Monteiro; Ana Maria Barros A. Pitanga, 
representando a Secretaria de Saúde do Município; Wallace 
Carvalho, representando a Igreja Assembléia de Deus; Luiz 
Alberto Pereira, Representante da SDS/PE; Edilson Zumba, 
soldado, NUPREV/AGRESTE; e demais presentes, de acordo 
com a lista de presença em anexo, para tratar os seguintes 
assuntos: Obter subsídios e informações adicionais, no que se 
refere à prevenção e o combate à venda e consumo de drogas às 
crianças e adolescentes, mediante o estabelecimento de 
metodologia de trabalho e campanhas preventivas no âmbito do 
Município de São João-PE. Aberta a Audiência, a Promotora de 
Justiça abriu os trabalhos, expondo os motivos e os objetivos da 
audiência. Após, foi feita a composição da mesa, da seguinte 
forma: Promotora de Justiça Dra. Ana Cristina Barbosa Taffarel, o 
Juiz de Direito da Comarca de São João, Dr. Rafael Souza 
Cardozo, o Comandante do Destacamento de São João, 3º 
Sargento Gilmar Bezerra Rodrigues, José Genival Ferreira 
Zumba, Secretário de Ação Social; a Coordenadora de Ensino Sr. 
Karina Evanielle Vilela Lucena Oliveira, a Conselheira Tutelar, Sra. 
Quitéria da Silva Monteiro, Dr. João Evangelista dos Santos, da 
Secretaria de Defesa Social. Composta a mesa, a Dra. Ana 
Cristina tomou a palavra, agradeceu a presença de todos, e 
desculpou-se pelo atraso da audiência, cumprimentou a mesa, e, 
apresentou a importância do Projeto Pernambuco contra o crack, 
que será implantado neste Município, bem como informou que 
foram realizadas três reuniões prévias do MPPE, oportunidade em 
que foi criada uma comissão provisória de gestão de ações 
preventivas contra as drogas, composta por esta promotora de 
justiça, por representantes da Secretaria de Ação Social, do 
CREAS, do CRAS, da Secretaria da Educação, da Secretaria da 
Saúde (NASF), do Conselho Tutelar, da Polícia Militar, da Igreja 
Evangélica Kerigma e da Igreja Católica e que a primeira ação 
preventiva deliberada pela mencionada comissão foi realizada no 
mês de maio deste ano e consistiu no curso de formação do 
PROERD - Programa Educacional de Resistência às Drogas e à 
Violência, para alunos das escolas Municipais Emílio Correia de 
Oliveira e Olívia Vilela Barbosa e para seus pais, aplicado por 
policias militares do 9º Batalhão da Polícia Militar de Pernambuco, 
enumerando, ainda, os projetos e ações preventivas deliberados 
nestas reuniões prévias. Por fi m, apresentou o planejamento para 
a aplicação do programa São João contra o crack, que será 
constituído por 5 metas: meta 1: estabelecimento de parcerias 
entre a prefeitura com instituições de ensino, igrejas, ongs, sitema 
“s”, empresas que oferecem cursos profi ssionalizantes, dentre 
outros; meta 2: realização de mobilizações de rua, de modo a 
massifi car a infomação sobre o uso nocivo de drogas, já havendo 
sido defi nida  pela comissão provisória a primeira mobilização 
neste sentido, que será a “semana do município de São João 
contra o crack”, a se realizar dos dias 18 a 27 de setembro; meta 
3: constituição do conselho municipal antidrogas - COMAD, objeto 
da recomendação nº 06/2013, entregue nesta ocasião ao Prefeito 
de São João; meta 4: reeordenar os serviços de saúde e 
assistência social, de modo a fi car defi nida a porta de entrada do 
sistema local para a realização do tratamento; e meta 5: promoção 
de capacitações periódicas destinadas a professores, conselheiros 
tutelares, agentes comunitários de saúde e da assistência social, 
bem como pais e alunos com o enfoque nas mazelas ocasionadas 
pelo álcool e outras drogas. Em seguida informou da 
impossibilidade de permanecer na presente solenidade, por 
motivo de doença, encontrando-se com ordens médicas para 
fazer repouso absoluto, que foram descumpridas em parte em 
face da necessidade da sua presença na abertura desta audiência 
pública, tendo que se ausentar, indicando o Sargento Gilmar para 
presidir a presente audiência pública. Pela ordem passou a 
palavra ao Dr. Rafael, Juiz de Direito, que cumprimentou os 
presentes e ratifi cou as palavra da Promotora de Justiça no 
sentido da importância da atuação extrajudicial do Ministério 
Público, a exemplo deste Projeto “Pernambuco contra o CRACK”; 
salientou que num evento desta importância lamenta que a 
sociedade e a população de São João, convidados através dos 
meios de comunicação local, não se fi zeram presentes a este 
evento. Prosseguindo o MM. Juiz passou a palavra ao Prefeito 
Municipal, que se colocou a disposição, como Prefeito do 
Município, para colaborar no que for possível para a implantação e 
execução do referido projeto. Tendo passado a palavra a Dra. 
Karina Evaniele, que explanou sobre a importância do Projeto, 
notadamente ao evento que realizar-se-á nos dias 18 a 27 de 
setembro do corrente ano, desta feita, colocando-se à disposição, 
como Secretária de Educação em exercício; Falou da importância 
da participação da comunidades no referido evento, em especial 
os jovens que quiserem participar do concurso de Redação que 
ocorrerá na semana “São João contra o CRACK”. Com a palavra 
o Sargento Gilmar, comandante do Destacamento de Polícia 
nesta cidade, que discorreu sobre a importância do “Projeto 
Pernambuco contra o crack, principalmente no município de São 
João, onde exerce suas atividades profi ssionais, como policial 
militar no comando do Destacamento local. Relatou sobre a 
Semana Pernambuco contra o crack, salientando que estará a 
disposição  no sentido de colaborar para que o referido evento 
alcance os seus objetivos, conscientizando a população, 
notadamente aos jovens adolescentes da comunidade deste 
Município; Informou da Ofi cina de Grafi tagem, que será 
disponibilizada para crianças e adolescentes da rede de ensino, 
do Município de São João, onde atuará como orientador da 
referida ofi cina. Prosseguindo a audiência com a palavra o Dr. 
João Evangelista dos Santos, Gestor de Prevenção e Articulação 
Comunitária-GPAC e Coordenador de Apoio do Proerd, da 
Secretaria de Defesa social do Estado, que explanou sobre o 
projeto Pernambuco contra o crack elogiando a realização da 

audiência, lamentando sobre a ausência dos representantes das 
escolas do Município e da população que não se fi zeram presentes 
a esta audiência. Continuando a sua explanação falou da omissão 
e participação da sociedade no combate às drogas, salientando as 
conseqüências danosas dessa omissão no meio social, no tocante 
a cidade de São João; Relatou sobre o problema das drogas, bem 
como da atuação dos Órgãos de segurança pública na erradicação 
das drogas ilícitas; colocou-se a disposição, como representante 
da SDS, para auxiliar o Município de São João. Informou que a 
Secretaria de Defesa Social far-se-á presente neste Município, no 
dia 10 de setembro de 2013, das 8às 12 horas, no Colégio João de 
Assis Moreno, para que a população do Município possa tirar sua 
carteira de identidade. Com a palavra o Secretário de ação 
social do Município, o Sr. José Genival Ferreira Zumba, 
iniciando suas palavras, elogiou a atuação das autoridades em 
projetos como este, que irá benefi ciar a população deste 
Município; ilustrou sobre a atuação da Secretaria de Ação social, a 
qual representa, informando quais os projetos desenvolvidos por 
esta secretaria, a fi m de erradicar o consumo de drogas por 
crianças e adolescentes, que fi nalizou suas palavras elogiando 
novamente o programa e atuação das autoridades aqui presente. 
O Senhor Wallace Carvalho, Pastor da Igreja Assembléia de 
Deus que iniciou suas palavras falando da importância de 
fomentar projetos como este; exemplifi cou casos práticos, reais, 
de adolescentes envolvidos com drogas e suas conseqüências, 
notadamente no que se refere a sua experiência em família; 
mencionou sobre os projetos da Igreja Assembléia de Deus na 
erradicação ao consumo de drogas, a exemplo do projeto Samuel; 
encerrando suas palavras elogiando a atuação das autoridades 
presentes, ressaltando sobre a importância de agir, não apenas 
esperar, fazer acontecer. Com a palavra a Conselheira Tutelar, 
Quitéria Monteiro, fi nalizando as explanações, esclareceu aos 
presentes a atuação do Conselho Tutelar; relatando os problemas 
locais de crianças e adolescentes neste Município, enfocando que 
a origem desse problemas esta na ausência de estrutura familiar; 
que as drogas ilícitas fi guram como a causa de muitos atos 
infracionais praticados por crianças e adolescentes; elogiou 
programas como o PROERD, que afasta os menores do contato 
com as drogas; por fi m  chamou atenção da importância de 
respeitar os direitos da criança e do adolescente. Que o Sargento 
Gilmar abriu o debate para que os presentes pudessem expor 
suas idéias, dando tempo de 3 minutos para expor mais 3 
minutos para réplica da mesa; que a Representante da Pastoral 
da Criança tomou a palavra, salientando a importância de eventos 
como esse e da educação familiar; que o Sargento Gilmar replicou 
ratifi cando os termos expostos pela Representante da Pastoral da 
Criança; que o Sargento Gilmar continuou o debate, propondo 
ao prefeito que se comprometesse em fi nanciar a semana São 
João contra o crack, e ainda, demais ações desenvolvidas, 
pela política pública PERNAMBUCO CONTRA O CRACK, no 
decorrer do ano; que a Representante do CREAS, LUCÉLIA 
ANDRÉ, informou que já implantou no Município de São João o 
programa, “Meu Mundo numa Lata”, que trabalha com um projeto 
artístico com crianças e adolescentes, a fi m de afastá-las das ruas 
e, por conseguinte, das drogas; que, aproveitando a palavra 
aberta ao público, o representante da Assistência Social (CAP), 
MARCELO FERREIRA, informou sobre os projetos e programas 
para serem implantados no Município de São João, notadamente 
na profi ssionalização de jovens, ponde-se à disposição para 
cooperar com as autoridades presentes. Que, ao término dos 
trabalhos, o Prefeito do Município de São João comprometeu-
se, no prazo de 30 dias, a implantar o Conselho Municipal 
sobre Drogas. Nesse sentido, Os Representantes das igrejas, 
católica e evangélica Assembeia de Deus, presentes na 
audiência, comprometeram-se e se colocaram à disposição 
para auxiliar e apoiar o Projeto Pernambuco contra o Crack, 
notadamente, a semana São João Contra o Crack. Dada a 
palavra aos componentes da mesa, os quais traçaram suas 
considerações fi nais sobre o tem.  Após, o Sargento Gilmar 
Bezerra, encerrou a Audiência Pública agradecendo a presença 
de todos, e esperando ter êxito em tudo que foi tratado. Nada mais 
havendo para ser dito, nem perguntado, foi encerrada a reunião. 
Do que para constar lavrei a presente ata que lida e achada 
conforme, vai devidamente assinada por mim e por todas as 
pessoas presentes. 

Ana Cristina Barbosa Taffarel
Promotora de Justiça

Rafael Souza Cardozo
Juiz de Direito

Gilmar Bezerra Rodrigues
3º Sgt. PM - Comandante do DPM /São João

José Genaldi Ferreira Zumba
Prefeito do Município de São João

José Genival Ferreira Zumba
Secretário de Ação Social

Karina Evanielle Vilela Lucena Oliveira
Secretária de Educação em exercício

Quitéria da Silva Monteiro
Conselheira Tutelar

João Evangelista dos Santos
Representante da Secretaria de Defesa Social

Wallace Carvalho
Pastor da Igreja Assembléia de Deus

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA
CURADORIA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA I.C. N. 011/2013

INQUÉRITO CIVIL

A Dra. JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA, Promotora 
de Justiça em exercício junto à 1ª Promotoria de Justiça de 
Pesqueira, no uso das suas atribuições na Curadoria de Defesa 
do Patrimônio Público e Social, outorgadas pelos Arts. 127, caput, 
e 129, inciso III, da Constituição Federal, Arts. 1º e 25, inciso IV, 
alínea “a”, da Lei Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público - LONMP), e Arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea “a”, da 
Lei Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério 
Público) e Arts. 1º e 2º da RESOLUÇÃO RES-CSMP n. 001/2012, 
instaura o presente INQUÉRITO CIVIL para esclarecer as notícias 
de fato trazidas a esta Promotoria através do Ofício n. 02/2013, 
subscrito pelo Vereador AUGUSTO CAMPOS GÓES TORRES 
SIMÕES MAIA (Autos n. 2013/1234895), acerca da prática de 
nepotismo no âmbito deste Município, mais especifi camente 
quanto à possibilidade de confi guração de “nepotismo cruzado” 
entre os Poderes Executivo e Legislativo neste Município, bem 
como daquela apresentada através de Denúncia anônima feita 
junto à Ouvidoria do MPPE, que informa a prática de nepotismo 
no âmbito da Prefeitura Municipal (Autos n. 2013/1194127), ambas 
reunidas em um só procedimento. 
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2.3. Elabore tabela de distribuição de água por bairro/região, dando 
ciência à população dos dias e horários em que a mesma ocorrerá;

2.4. Fiscalize os carros-pipa que distribuem água no município de 
Cedro-PE, com o fi m de analisar o cumprimento dos critérios e 
exigências previstas no art. 9º, do Decreto Federal nº 5.440, de 
2005, bem como no art. 15, da Portaria MS nº 2914, de 2011.

3) À 7ª GERES – Gerência Regional de Saúde de Pernambuco, 
sediada em Salgueiro-PE, e à APEVISA – Agência 
Pernambucana de Vigilância Sanitária, no âmbito de suas 
respectivas atribuições e competências:

3.1. Fiscalizem o cumprimento da Portaria MS nº 2.914, de 2011, 
remetendo, mensalmente, a essa Promotoria de Justiça, relatório 
das análises laboratoriais efetuadas nas coletas de água de 
carros-pipa no Município de Cedro-PE;

3.2. Em caso de constatação de ausência de cloração da água 
servida nos carros-pipa, seja o fato noticiado imediatamente 
ao Ministério Público, com a indicação do nome e endereço do 
responsável do pipeiro;

3.3. Adotem as providências necessárias para efetuar o adequado 
monitoramento da qualidade da água fornecida pelos carros pipa, 
bem como para a realização de fi scalizações e bloqueios, inclusive 
com o fornecimento das pastilhas de cloro; dos dosadores 
de cloro, PH e turbidez da água; do hipoclorito de sódio para 
distribuição residencial na zona rural, inclusive na zona urbana, 
quando recomendar a situação.

4) Disposições fi nais:
4.1. Determino, para efetiva divulgação e cumprimento desta 
Recomendação:

a) o registro nesta Promotoria de Justiça e no sistema de gestão 
de autos Arquimedes;

b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográfi cas:

- ao  Conselho  Superior  do   Ministério   Público,  à Corregedoria 
Geral do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às 
Promotorias de Defesa da Cidadania e do Consumidor e da Saúde 
e à Secretaria Geral do Ministério Público, para os fi ns de direito, 
inclusive conhecimento e controle;

- à COMPESA, à VII GERES e à APEVISA, para conhecimento 
e imediata adoção das providências necessárias ao seu fi el 
cumprimento, no âmbito de suas respectivas atribuições, 
requisitando-lhes, desde já, informações, a serem prestadas no 
prazo de 30 (trinta) dias, sobre que medidas foram adotadas ao 
acatamento desta recomendação;

- ao Prefeito e às Secretarias de Saúde e de Agricultura do 
Município de Cedro-PE, para conhecimento e imediata adoção 
das providências necessárias ao seu fi el cumprimento, no âmbito 
de suas respectivas atribuições, requisitando-lhes, desde já, 
informações, a serem prestadas no prazo de 30 (trinta) dias, sobre 
que medidas foram adotadas ao acatamento desta recomendação;

c) Remeta-se cópia, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, 
para conhecimento público.

4.2. Após o decurso do prazo de 30 (trinta) dias, com ou sem as 
respostas, conclusos os autos para nova deliberação, certifi cando-se;

Cientifi que-se que o não atendimento à presente Recomendação 
poderá implicar a adoção de medidas necessárias à sua 
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no 
concernente à responsabilização civil e criminal.

Registre-se no sistema Arquimedes.

Serrita - PE, 06 de Setembro de 2013.

Wesley Odeon Teles dos Santos
-Promotor de Justiça-

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE OLINDA

TUTELA DAS FUNDAÇÕES, ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS

Ref.: Notícia de Fato nº 007/2012.
Arquimedes nº 1410302

PORTARIA Nº 003/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua representante legal infrafi rmada, no uso de suas atribuições, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei 
nº 7.347/85, 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar 
nº 21/98, e 1º, 2º, inciso I, e 3º da Resolução RES-CSMP nº 
001/2012, de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

CONSIDERANDO o teor dos elementos contidos nos autos da 
Notícia de Fato nº 007/2012, existente nesta Promotoria de Justiça, 
os quais demonstram a existência de possíveis irregularidades em 
relação ao levantamento da composição patrimonial da entidade 
social denominada FUNDAÇÃO EDUCATIVA CANAÃ DO 
BRASIL, e na sua consequente aplicação;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional 
atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo respeito 
aos poderes públicos, inclusive o municipal, por seus órgãos da 
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de 
relevância pública,  promovendo  as  medidas  necessárias  para  
a  sua  garantia  e proteção;

CONSIDERANDO que os fatos noticiados, se confi rmados, revestem-
se de gravidade demandam providências judiciais e/ou extrajudiciais, 
justifi cando-se assim a necessidade de investigação acurada;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO 
PÚBLICO o combate, a prevenção e repressão à prática de atos 
que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de esclarecimentos 
complementares para o deslinde da questão, vez que os 
elementos trazidos ainda são insufi cientes para a formação do 
convencimento,

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL nº 
003/2013, com a fi nalidade de apurar a veracidade da notícia 
referida e a responsabilidade da entidade envolvida, determinando, 
desde logo:

1- O registro da presente portaria no sistema de gestão de 
autos Arquimedes/MPPE e sua autuação, com a juntada dos 
documentos anexos;

2- A remessa de cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao 
Coordenador do CAOP Fundações, para os fi ns de direito, bem 
como ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério Público para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3- Comunique-se a instauração do presente INQUÉRITO CIVIL ao 
Conselho Superior do Ministério Público e a Corregedoria Geral 
do Ministério Público, nos termos do disposto no artigo 3º, §2º, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada no 
DOE de 15.06.2012;

4- Cumpridas as determinações acima, sigam os autos conclusos 
para nova deliberação.

Olinda, 13 de setembro de 2013.

Sergio Gadelha Souto
Promotor de Justiça

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA

EDITAL DE SELEÇÃO Nº 001/2013

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA, por meio desta Promotora de 
Justiça, com fulcro na Lei Estadual  Nº 13.047/06, considerando, 
ainda, os princípios da impessoalidade e da isonomia, leva ao 
conhecimento dos interessados a abertura do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE SELEÇÃO, mediante as seguintes 
condições:

1. OBJETO:
1.1. Celebração de Contrato de Parceria para o recebimento do 
material reciclável que compreende: papéis, plásticos, metais e 
vidros, produzidos pelas Promotorias de Justiça de Pesqueira, 
para destiná-los à reciclagem.

2. DOS REQUISITOS DA PARTICIPAÇÃO:
2.2. Os interessados devem apresentar na Promotoria de Justiça 
os seguintes documentos:

2.2.1. Pessoa Física:
a) cópia do RG;
b) comprovante de residência;
c)formulário Pessoa Física devidamente preenchido (anexo I.1);

2.2.2. Pessoa Jurídica:

a) cópia CNPJ;

b) registro comercial, no caso de empresa individual; Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (entende-se 
como vigor a apresentação do documento em sua primeira versão 
consolidada), devidamente registrado, onde se possa identifi car o 
administrador, e no caso de sociedade por ações, acompanhado 
dos documentos de eleição de seus administradores;

declaração do participante de não possuir em seu quadro de 
funcionários, empregados menores de dezoito anos em trabalho  
noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (cumprimento do 
disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal de 1988);

d) documento(s) comprobatório(s) de que a pessoa assinou a 
declaração exigida na alínea “c” deste subitem 2.2. tem poderes 
para praticar tais atos;

e) certifi cado que comprove a regularidade fi scal perante a 
Fazenda Federal (inclusive certidão Negativa de Dívida Ativa da 
União, Unifi cada ou não), dentro do prazo de validade;

f) certifi cado que comprove a regularidade fi scal perante a 
Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, dentro do 
prazo de validade;

g) certifi cado que comprove a regularidade fi scal perante a 
Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, dentro do 
prazo de validade;

h) prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS 
(Certidão Negativa de Débito – CND);

i) prova de regularidade relativa ao Fundo de garantia por Tempo 
de Serviço – FGTS (Certifi cado de Regularidade do FGTS – CRF);

j) apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade 
técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
em nome da empresa que prestará o serviço do objeto deste 
edital. O atestado deverá conter nome, assinatura legível e cargo 
na empresa, da pessoa responsável pelo seu fornecimento;

l) formulário Pessoa Jurídica devidamente preenchido (ANEXO I.2);

m) declaração de Nepotismo (ANEXO II).

3. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:
3.1. Na hipótese de haver mais de um catador e/ou associação 
interessados, as propostas apresentadas serão analisadas de 
acordo com os seguintes critérios, aplicados de forma subsidiária:

a) tempo de exercício da atividade;
b) sorteio.

4. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PARCERIA
4.1. O vencedor da seleção deverá comparecer na Promotoria de 
Justiça, para a celebração do contrato de parceria;

4.2. O não aparecimento do primeiro selecionado no prazo 
determinado e a rescisão do contrato celebrado antes do decurso 
do seu prazo de vigência ocasionará a convocação imediata do 
segundo selecionado, e assim sucessivamente.

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1. O presente edital será publicado através de fi xação no átrio da 
promotoria de Justiça do Fórum desta Comarca e de divulgação através 
das rádios locais e da Secretaria Municipal de Assistência Social;

5.2. Os casos omissos serão decididos pela Promotora de Justiça.

Pesqueira, 11/09/2013

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

CONSIDERANDO que o Mercado Público de Serra Talhada não 
tem a mínima condição de continuar em funcionamento, e que 
a omissão em tomar medidas emergenciais pode comprometer, 
ainda mais, a saúde e a vida das pessoas;

RESOLVE:
1) RECOMENDAR AO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SERRA 
TALHADA que, sobretudo, diante do risco iminente para a 
saúde e a vida das pessoas: desative e/ou interdite, no prazo 
de 72(setenta e duas) horas, o funcionamento do Mercado 
Público de Serra Talhada, impedindo que ali se realize 
qualquer prática consumerista, devendo os comerciantes 
e estabelecimentos serem transferidos para uma área que 
atenda o caráter provisório da medida; que esclareça a todos 
os comerciantes e à população em geral os motivos da interdição 
do mercado público, e que faça fi scalização contínua e efi caz para 
prevenir e reprimir a comercialização de mercadorias e produtos 
sem a observância das normas sanitárias aplicáveis, nos termos 
da legislação; que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhe 
ao Ministério Público relatório circunstanciado a respeito de todas 
as providências que serão adotadas.

2) RECOMENDAR AO GERENTE DA UNIDADE REGIONAL 
DA ADAGRO, VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DO PROCON, DO 
CREA E DO CORPO DE BOMBEIROS DE SERRA TALHADA 
que exerçam, permanentemente, com observância do princípio 
da legalidade, a constante fi scalização da normas atinentes 
as suas áreas de atuações em relação ao funcionamento do 
Mercado Público deste município, adotando as medidas que forem 
necessárias a proteção da coletividade; E determinar o seguinte:

I – Comunique-se, com urgência, o teor desta, ao Prefeito 
Municipal de Serra Talhada e  aos Coordenadores  dos Órgãos 
supramencionados;

II - Essa recomendação deverá ser divulgada em todos os órgãos 
e repartições públicas que atuam diretamente na proteção ao 
consumidor, além dos boxes comerciais e estabelecimentos do 
Mercado Público Municipal, requisitando-se tal determinação à 
Prefeitura de Serra Talhada, bem como que sejam fi xadas cópias 
desta Recomendação nos prédios públicos e em outros locais de 
grande circulação;

III – Disponibilize-se cópia, ainda, a todos os interessados, bem 
como ao Presidente da Câmara de Vereadores de Serra Talhada 
para que dê conhecimento aos demais vereadores;

IV – Encaminhe-se, também, à imprensa local, com vistas à 
divulgação de seu conteúdo, com o fi m de conscientização;

V - Encaminhe-se cópia ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do 
Ministério Público do Estado de Pernambuco, por meio eletrônico, 
para os fi ns de publicação desta recomendação no Diário Ofi cial 
do Estado de Pernambuco;

VI - Remetam-se cópias desta recomendação ao Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, ao 
Corregedor-Geral do Ministério Público e ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor para 
conhecimento;

VII – Autue-se nos autos do Inquérito Civil em epígrafe. 
Registre-se. Publique-se.

Fabiano Morais de Holanda Beltrão
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SERRITA
Ref.

Número do Auto: 2013/1287258
Número do documento: 3130459

RECOMENDAÇÃO nº. 006/2013

O  Ministério Público do Estado de Pernambuco, presentado 
pelo Promotor de Justiça infrassignatário, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129, incisos II e III, da 
Constituição da República; art. 67, caput e § 2º, inciso II e V, da 
Constituição do Estado de Pernambuco; art. 27, caput e incisos, 
e parágrafo único, I e IV, da Lei nº 8.625, de 1993; art. 5º, inciso 
II e seu parágrafo único, I a IV, da Lei Complementar Estadual nº 
12/1994; e, ainda,

CONSIDERANDO o teor da Recomendação nº 005/2012, do 
Procurador Geral de Justiça de Pernambuco, publicada no Diário 
Ofi cial do Estado no dia 11 de dezembro de 2012, no sentido de que 
os Promotores de Justiça, no âmbito de suas atribuições, adotem 
as medidas necessárias para fi scalizar a utilização e qualidade da 
água distribuída por carros-pipa, bem como remetam ao CAOP-
CONSUMIDOR, via e-mail (caopcon@mppe.mp.br), Portarias de 
instauração de Procedimentos Preparatórios e Inquéritos Civis, 
TACs, Recomendações e Ações Civis Públicas referentes à 
questão, incluindo-se os já  existentes em cada comarca;

CONSIDERANDO os efeitos da estiagem e os surtos epidêmicos 
de doenças diarreicas agudas ocorridos no Estado de 
Pernambuco;

CONSIDERANDO que o fornecimento de água no município 
de Cedro vem sendo operacionalizado também por meio de 
soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para 
consumo humano, ou seja, modalidades de abastecimento 
coletivo destinadas a fornecer água potável, com captação 
subterrânea ou superfi cial, com ou sem canalização e sem rede 
de distribuição, principalmente fazendo uso de carros-pipa, sejam 
estes particulares ou administrados pelo Estado de Pernambuco 
ou pelo Exército;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco está estruturando 
os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável 
(CMDRS) para que possam contribuir com o monitoramento das 
rotas e os destinos fi nais da água fornecida por meio de carros-pipa;

CONSIDERANDO que o fornecimento e o consumo de água 
sem o devido controle de qualidade e tratamento adequado 
representam grave risco à saúde humana, dada a probabilidade 
de transmissão de doenças;

CONSIDERANDO que o Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor do MPPE 
implementou o Programa “Água de Primeira”, que visa à melhoria 
da prestação do serviço de fornecimento de água, e vem 
desenvolvendo ações estratégicas;

CONSIDERANDO que constitui dever dos órgãos de saúde municipais 
a  fi scalização da qualidade da água distribuída à população;

CONSIDERANDO o teor normativo do art. 9º, do Decreto Federal 
nº 5.440, de 2005, que fi xa critérios a serem obedecidos por 
prestadores de serviço de transporte de água para consumo 
humano, inclusive por meio de carros-pipa;

CONSIDERANDO o teor normativo do art. 15, da Portaria MS nº 
2914, de 2011, que estabelece o teor mínimo de cloro residual livre 
de 0,5 mg/L de água fornecida;

CONSIDERANDO os dados e relatórios disponibilizados pela 
Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco (cópia em anexo), 
que noticiam o aumento dos surtos de  doenças transmitidas por 
água e alimentos ocorridos em Pernambuco durante o primeiro 
semestre de 2013;

CONSIDERANDO que, segundo o relatório supracitado, houve 
um incremento de 84% (oitenta e quatro por cento) no número de 
surtos epidêmicos em Pernambuco, se comparado com o mesmo 
período de 2012, chegando até a ocorrerem óbitos em alguns 
municípios;

CONSIDERANDO, por fi m, o elevado grau de probabilidade de 
existir uma relação de causalidade entre o fornecimento de água 
sem o adequado tratamento, principalmente por meio de carros-
pipa, e os surtos epidêmicos de doenças diarreicas agudas;

RESOLVE RECOMENDAR:

1) Ao Município de Cedro-PE:
1.1. Exerça, regular e continuamente, a vigilância da qualidade 
da água em sua área de competência, em articulação com os 
responsáveis pelo controle da qualidade da água para consumo 
humano;

1.2. Execute as ações estabelecidas no VIGIAGUA, consideradas as 
peculiaridades regionais e locais, nos termos da legislação do SUS;

1.3. Inspecione o controle da qualidade da água produzida e 
distribuída e as práticas operacionais adotadas no sistema ou 
solução alternativa coletiva de abastecimento de água, notifi cando 
seus respectivos responsáveis para sanar a(s) irregularidade(s) 
identifi cada(s);

1.4. Desenvolva mecanismos e estratégias efi cientes de 
fi scalização dos carros-pipa que distribuem água no município, 
com o fi m de analisar o cumprimento dos critérios e exigências 
previstas no art. 9º, do Decreto Federal nº 5.440, de 2005, bem 
como no art. 15, da Portaria MS nº 2914/2011;

1.5. Forneça formulários-padrão exigidos no § 2º, do art. 9º, do 
Decreto Federal nº 5.440, de 2005, aos proprietários de carros-
pipa em situação regular;

1.6. Promova o recolhimento a depósito público dos carros-
pipa, sejam estes particulares ou administrados pelo Estado de 
Pernambuco ou pelo Exército, que não atendam aos critérios e 
exigências relativos aos padrões de qualidade da água para 
consumo humano, liberando-os à circulação somente após a 
satisfação dos requisitos;

1.7. Efetue os cadastros dos carros-pipa que atuam nos limites do 
Município, devendo constar, no mínimo, os dados referentes ao 
veículo,  proprietário, condutor e origem da fonte de água;

1.8. Mantenha articulação com as entidades de regulação 
quando detectadas falhas relativas à qualidade dos serviços 
de abastecimento de água, a fi m de que sejam adotadas as 
providências concernentes a sua área de competência;

1.9. Garanta informações à população sobre a qualidade da água 
para consumo humano e os riscos à saúde associados, de acordo 
com mecanismos e os instrumentos disciplinados no Decreto nº 
5.440, de 4 de maio de 2005;

1.10. Encaminhe ao responsável pelo sistema ou solução 
alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo 
humano informações sobre surtos e agravos à saúde relacionados 
à qualidade da água para consumo humano;

1.11. Institua mecanismos de comunicação e informação com 
os responsáveis  pelo sistema ou solução alternativa coletiva de 
abastecimento de água sobre os resultados das ações de controle 
realizadas;

1.12. Execute as diretrizes de vigilância da qualidade da água para 
consumo  humano defi nidas no âmbito nacional e estadual;

1.13. Em parceria com o Estado de Pernambuco, nas situações de 
surto de doença diarreica aguda ou outro agravo de transmissão 
fecal oral, os seguintes procedimentos: i) análise microbiológica 
completa, de modo a apoiar a investigação epidemiológica e a 
identifi cação, sempre que possível, do gênero ou espécie de micro-
organismos; ii) análise para pesquisa de vírus e protozoários, 
quando for o caso, ou encaminhamento das amostras para 
laboratórios de referência nacional quando as amostras clínicas 
forem confi rmadas para esses agentes e os dados epidemiológicos 
apontarem a água como via de transmissão; e iii) envio das cepas 
de Escherichia coli aos laboratórios de referência nacional para 
identifi cação sorológica;

1.14. Promova o cadastramento e autorização do fornecimento de 
água tratada, por meio de solução alternativa coletiva, mediante 
avaliação e aprovação dos documentos exigidos no art. 14, da 
Portaria MS nº 2.914, de 2011;

1.15. Abstenha-se de autorizar o fornecimento de água para 
consumo humano, por meio de solução alternativa coletiva, 
quando houver rede de distribuição de água, exceto em situação 
de emergência e intermitência;

1.16. Forneça, por meio dos órgãos municipais de defesa civil 
ou equivalentes, laudo mensal de potabilidade da água a ser 
distribuída, quando esta não for proveniente de órgão competente 
de tratamento e distribuição de água;

1.17. Fiscalize, por intermédio dos órgãos municipais de defesa 
civil ou equivalentes, as condições estruturais e sanitárias das 
cisternas dos pontos de abastecimento, e promova ações de 
fi scalização direta da Operação Carro-Pipa;

1.18. Firme parcerias com as polícias, órgãos e/ou entidades para 
colaborar com os bloqueios e ações de fi scalização dos carros-pipa;

1.19. Reorganize e atualize os cadastros dos pipeiros, informando 
ao Ministério Público todas as atualizações e as listagens com os 
dados dos pipeiros (nome, identidade, CPF, endereço e telefone).

2) À COMPESA – Companhia Pernambucana de Saneamento:
2.1. Realize o cadastro dos proprietários de carros-pipa que lhes 
prestam serviços;

2.2. Identifi que os carros-pipa a seu serviço, com sinal distintivo 
ostensivo – placa, adesivo, banner – em local afi xado no veículo 
de fácil e perfeita visualização, para conhecimento público;
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